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editorial

Com enorme satisfação, a Câmara Brasil-Israel oferece o Doing Busi-
ness - 2ª Edição, um manual com informações atuais e detalhadas para 
quem pretende fazer negócios no Brasil e em Israel. Publicação bilíngue, 
escrita por profissionais de renomados escritórios de advocacia, que abor-
da os diversos aspectos das legislações israelense e brasileira no que diz 
respeito a realização de negócios.
Israel atualmente é o país que, depois dos Estados Unidos, tem a maior 
concentração de empresas de alta-tecnologia e startups (mais de 3.000), 
tendo inclusive a maior taxa no mundo de mulheres empreendedoras e já 
é o país que lidera o mundo na invenção de novas tecnologias.
O Brasil, atualmente a 9ª economia do mundo, desfruta de uma riqueza 
infindável nas áreas de extração mineral, agricultura e pecuária, graças 
a sua vasta extensão territorial e possui um grande mercado consumidor 
(que até 2030 deverá ser o 5º maior do mundo).
A cada ano que passa, em virtude da natural complementaridade existente 
entre os dois países, Brasil e Israel dinamizam suas relações comerciais 
ampliando as perspectivas de de negócios entre eles.
De 2009 a 2016 a corrente de comércio Brasil Israel cresceu 21,53%, 
saltando de US$ 922 milhões para mais de US$ 1.120 milhões. 
Além de setores em que o intercâmbio já é tradicional, como agricultura e 
tecnologia, têm surgido muitas oportunidades em novas áreas. Há espaço 
para crescimento em ambas as direções.
Esperamos que este material possa contribuir para o incremento na rela-
ção comercial entre os países e que possamos continuar contando com o 
apoio de todos nessa missão.

Boa leitura, bom trabalho!

I t is with great satisfaction that the Brazil-Israel Chamber of 
Commerce and Industry releases “Doing Business” - second 
edition, a handbook with new and detailed information for those 
who want to do businesses in Brazil and in Israel. A bilingual 
publication written by renowned professionals of law offices that 
deal with different aspects of Israeli and Brazilian laws regarding 
businesses in general. 
Israel currently is the country that, after the United States, has 
the biggest concentration of high-tech companies and startups 
(more than 3,000). The country has also the biggest rate of women 
entrepreneurs and is a leader in invention of new technologies.
Brazil, currently the 9th world economy, has an endless wealth 
in mineral extraction, agriculture and cattle breeding due to its 
territorial extension and also a big consumer market (until 2030 
should be the 5th of the world).
Every passing year, due to the natural complementarity between 
both countries, Brazil and Israel boost their commercial relations 
enhancing the perspectives of business between both countries.
From 2009 to 2016 the Brazilian commercial exchange with 
Israel grew by 21.53% - it was US$ 922 million in 2009 and 
US$ 1 billion in 2016. In this period there was a meaningful 
growth in Brazilian imports from Israel and a smaller growth in 
Brazilian exports to Israel. There is space for development in both 
directions.
Besides the traditional sectors where the exchange already happens 
such as agriculture and technology, another opportunities in new 
areas have been coming up.
We hope that this material can contribute to an upgrade in the 
commercial relation of both countries and we also hope to count 
on everybody’s support for this mission.

Enjoy the reading and good business!

Tesoureiro da Câmara Brasil-Israel de 
Comércio e Indústria e Coordenador  
de Conteúdo Doing Business

Treasurer of the Brazil-Israel Chamber 
of Commerce and Industry and Content 
Coordinator of Doing Business

Leo Rosenbaum
Presidente da Câmara 

Brasil-Israel de  
Comércio e Indústria

President of the  
Brazil-Israel Chamber of 
Commerce and Industry

Jayme Blay
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Estrutura político 
econômica brasileira, 
israelense e do 
Mercosul

Brazil’s, Israel’s, and 
Mercosur’s political-
economic structure

1
Léo Rosenbaum - Rosenbaum Advogados Associados

It is an honor and a pleasure to have 
been invited to coordinate this incredible 
work, with the prestigious collaboration 
of renowned law firms and lawyers, 
intended to provide Brazilian and Israeli 
investors with the information they need 
to learn about the main legal matters 
involving Brazil and Israel, which will 
undoubtedly help them immensely 
establish a wide range of commercial 
relations between the two countries.
There are countless business 
opportunities in Brazil and Israel. 
Among its strengths, Israel has cemented 

its status as one of the world’s 
main high-technology centers, its 
GNP per capita is $36,557 (2016), 
and it boasts one of the world’s 
highest number of engineers and 
scientists per capita, twice as much 
as countries like Japan and the 
USA. There are more than 5,000 
active small and medium technology 
companies (start-ups) in Israel, 
backed up by 27 technology districts 
and the State’s own investment in 
R&D (research and development), 
as Israel invests 4.5% of its GNP in 
this area.
In turn, Brazil boasts a territory that 
spans 8,514,876.599 Km² and a 
population of 207.7 million, which 
makes it a massive consumer market, 
and GNP PPP (purchasing power 
parity) that makes up nearly 39% of 
Latin America’s GNP. Additionally, 
Brazil is an agricultural business 
giant, with one of the world’s 
most advanced financial systems, 
vast river basins, and an industrial 
base hungry for technological 
innovations.
Trade between the two countries has 
grown substantially year after year: 
between 2009 and 2016, Brazilian 
trade with Israel soared 21.53%, 
from $922 million to over $1 billion. 
In this period, exports jumped 
57.10% and imports increased 

Com muita honra e prazer agradeço o convite para a coorde-
nação deste precioso trabalho, prestigiado com a colabora-
ção de renomados escritórios e advogados, com a finalidade 
de municiar os investidores brasileiros e israelenses com 
as informações necessárias para que possam conhecer as 
principais questões legais de Brasil e Israel e que certamen-
te poderão auxiliar muito na realização dos mais variados 
negócios entre os dois países.
As oportunidades de negócios que se apresentam entre Brasil 
e Israel são praticamente infindáveis. Dentre seus pontos for-
tes, Israel já se consolidou um dos principais centros de alta 
tecnologia em nível mundial, possui um PIB per capita de US$ 
36.557 (2016) e possui a maior proporção de engenheiros e 
cientistas per capita no mundo, número estes duas vezes maior 
de que países como o  Japão e EUA. São mais de 5000 pe-
quenas e médias empresas tecnológicas (start-ups) ativas em 
Israel, tudo isto facilitado por 27 parques tecnológicos e pelos 
investimentos do próprio Estado em P&D (pesquisa e desen-
volvimento) pois Israel investe 4,5% do seu PIB nesta área.
Já o Brasil possui uma área territorial de 8.514.876,599 Km2 
e uma população de cerca de 207.7 milhões de habitantes 
sendo um vasto mercado consumidor, com um PIB medido, 
em PPP, representando aproximadamente 39% do total da 
América Latina, sendo um gigante na área do agronegócio, 
possuindo um dos sistemas financeiros mais desenvolvidos 
do mundo,  vastas bacias hidrográficas e possuindo um par-
que industrial sedento por inovações tecnológicas.
Ano após ano, o crescimento da relação comercial entre os 
países tem aumentado em percentuais expressivos: de 2009 
a 2016 o intercâmbio comercial brasileiro com Israel cresceu 
21,53%, saltando de US$ 922 milhões para mais de US$ 1 
bilhão. Nesse período, as exportações cresceram 57,10% e as 
importações, 6,76%1. Além de setores em que o intercâmbio 
já é tradicional, como agricultura e tecnologia, têm surgido 
oportunidades em diversas novas áreas.

1 Ministry of Foreign Affairs – Department of Commercial 
Promotion and Investment – Commercial Intelligence Division
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6,76%1. In addition to sectors that used 
to trade before, such as agriculture and 
technology, opportunities in several new 
areas have emerged.
Mercosur (of which Brazil is a 
member) and Israel signed a Free 
Trade Agreement (FTA) on December 
18, 2007. It was Brazil’s first free 
trade agreement with a non-South 
American country. Basically, the 
agreement comprehends the following 
areas: trade in goods, rules of origin, 
protections, cooperation in technical 
standards, cooperation in sanitary and 
phytosanitary standards, technological 
and technical cooperation, and customs 
cooperation.
The free trade agreement between 
Mercosur and Israel, in addition to creating 
favorable conditions to boost the presence 
of Brazilian products in the Israeli market, 
aims to stimulate Israeli companies’ 
industrial and technological investments 
in Brazil, a win-win partnership, since 
Brazil’s size and wide range of raw 
materials allows Israel to benefit from the 
economy of scale and exports to other 
Latin American countries. 
The areas with potential to expand 
partnerships between Brazilian 
and Israeli companies include 

O Mercosul (do qual o Brasil faz parte) 
e Israel assinaram em 18 de dezembro 
de 2007 um Acordo de Livre Comér-
cio (ALC). Foi o primeiro acordo de 
livre comércio brasileiro com um país 
de outra região que não a América do 
Sul. O Acordo basicamente contempla 
os seguintes temas: comércio de bens, 
regras de origem, salvaguardas, coo-
peração em normas técnicas, coopera-
ção em normas sanitárias e fitossanitá-
rias, cooperação tecnológica e técnica 
e cooperação aduaneira.
O acordo de livre comércio entre o 
MERCOSUL e Israel, além de criar 
condições benéficas para uma maior 
presença de produtos brasileiros no 
mercado israelense, também tem a 
função de incentivar o investimen-
to industrial e tecnológico das com-
panhias israelenses no Brasil, sendo 
uma verdadeira parceira ganha-ganha, 
já que o Brasil possui uma dimensão 
territorial e variedade de insumos que 
permite a Israel ganhos de economia 
de escala e exportações para outros 
destinos na América Latina. 

Dentre as principais áreas com po-
tencial para ampliação de parcerias 
entre empresas de Brasil e Israel, 
temos os setores de alta tecnologia, 
incluindo-se semicondutores, ins-
trumentos óticos e de precisão, re-
cursos hídricos, telecomunicações, 
nanotecnologia, biotecnologia, in-
cluindo fármacos, setores estes que 
Israel já se consolidou mundial-
mente com vantagem competitiva. 
Por fim, cabe ainda destacar que 
Brasil e Israel possuem um trata-
do para evitar a Bi-Tributação so-
bre a Renda, o que também serve 
como instrumento para incentivar 
o intercâmbio comercial entre am-
bos os países, sendo que no Brasil 
tal tratado fora promulgado pelo 
Decreto nº. 5.576/2005. Evita-se 
assim que companhias israelenses 
atuantes no Brasil, e vice-versa, se-
jam obrigadas a recolher o Imposto 
de Renda em duplicidade, ou seja, 
tanto em Israel quanto no Brasil, o 
que acabaria por onerar em dema-
sia uma empresa e, em consequ-
ência, desestimular o intercâmbio 
comercial entre os países.
Enfim, esperamos que o intercâm-
bio comercial entre ambos possa 
continuar crescendo constante-
mente em números expressivos e 
esperamos que o presente trabalho 
possa servir como uma importante 
ferramenta de auxílio aos investi-
dores, incrementando as relações 
comerciais entre os países e certa-
mente gerando muita oportunida-
de e principalmente lucratividade 
àqueles que praticarem seus negó-
cios envolvendo Brasil e Israel. •

high technology, including 
semiconductors, optical and 
precision instruments; water 
resources; telecommunications; 
nanotechnology; and biotechnology, 
which includes pharmaceutical 
products, sectors Israel has been at 
the forefront on a global level. 
Lastly, it is important to note that 
Brazil and Israel have signed a treaty 
to prevent Double Taxation with 
respect to income, which also serves 
to encourage trade between both 
countries. In Brazil, the treaty was 
enacted by the Decree 5,576/2005. It 
prevents Israeli companies that operate 
in Brazil, and vice-versa, from having 
to pay income tax twice, that is, in 
both Israel and Brazil, which would 
ultimately saddle companies with too 
much tax and, consequently, inhibit 
trade between the countries.
In short, we hope trade between the 
two countries can keep on growing 
substantially and that this work can 
serve as an important tool to help 
investors, boosting commercial 
relations between the countries and 
bringing opportunities and profits 
to those who do business involving 
Brazil and Israel. •

1 Ministério das Relações Exteriores - Departamento de 
Promoção Comercial e Investimentos  

- Divisão de Inteligência Comercial
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A segurança jurídica 
para os investidores 
no Brasil

Legal certainty for 
investors in Brazil

2
Renato Ochman e Tomás B. Real Amadeo - Ochman, Real Amadeo Advogados Associados

Além de amparados nos aspectos rela-
tivos às modalidades societárias e ao 
capital estrangeiro, os investidores no 
Brasil gozam de uma proteção adicio-
nal: a possibilidade de valerem-se da ar-
bitragem para dirimir conflitos relativos 
a direitos patrimoniais disponíveis. 
Desde a edição da Lei 9.307, em 1996, 
a arbitragem foi reconhecida em nosso 
ordenamento jurídico como um meio 
alternativo para solucionar litígios en-
volvendo direitos patrimoniais disponí-
veis, produzindo a sentença arbitral os 
mesmos efeitos da sentença proferida 
pelo Poder Judiciário. 
Visando principalmente discussões en-
volvendo grandes conglomerados eco-
nômicos e investimentos, onde é im-
prescindível para as partes que se tenha 
uma solução célere para dirimir eventu-
ais conflitos, a arbitragem no Brasil se 
mostra extremamente efetiva. 
Em 2001, a lei que rege as sociedades 
anônimas no Brasil foi alterada para per-
mitir que o estatuto de tais sociedades 
estabelecesse a arbitragem como foro 
competente para solucionar as divergên-
cias entre acionistas e a companhia. 
No mesmo ano, a Bolsa de Valores de 
São Paulo instituiu a Câmara de Arbi-
tragem do Mercado visando oferecer 
um foro adequado para a solução de 
questões societárias e relativas ao mer-
cado de capitais, sendo, desde então, 
obrigatória para as companhias abertas 
listadas nos segmentos especiais de lis-
tagem que oferecem práticas mais ele-
vadas de governança corporativa. 

In addition to protections related to corporate arrangements 
and foreign capital, investors in Brazil can count on an added 
protection: the possibility of relying on arbitration to resolve 
disputes arising from disposable equity rights. 
Since the publication of law 9,307 in 1996, arbitration has been 
recognized in our legal framework as an alternate way to resolve 
disputes involving disposable equity rights, and the arbitration 
sentence produces the same effects as a court-issued sentence. 
Intended mainly for disputes involving large economic and 
investment groups, for which a quick solution is essential, 
arbitration has proven extremely effective in Brazil. 
In 2001, the law that governs business corporations in Brazil was 
altered to allow that these corporations’ bylaws establish arbitration 
as competent jurisdiction to solve disputes between shareholders 
and the company. 
In that same year, São Paulo’s Stock Exchange put in place the 
Market Arbitration Chamber to provide proper jurisdiction to 
resolve corporate and securities market matters, which has since 
become mandatory for publicly listed companies from special 
segments that offer improved corporate governance practices. 
Brazil’s Securities and Exchange Commission, in turn, requires 
that closely held companies that receive investments from 
investment funds in shares adhere to the arbitration chamber to 
resolve corporate disputes.
More recently, in 2015, the law 9,307 was altered to allow the 
public administration to use arbitration to resolve disputes related 
to disposable equity.
Currently, there are several arbitration and mediation centers and 
chambers in Brazil, with highly qualified arbitrators from various 
fields of expertise, providing the parties a quick, effective, and 
technically sound solution.
To subject the solution of potential disputes to arbitration, the 
parties must enter into an arbitration agreement, which sets forth 
the arbitration rules to resolve an existing dispute. 
Alternatively, the parties may add to their agreement an 
arbitration clause in which they undertake to subject to 
arbitration any disputes arising from the agreement that 
may come up in the future. Such clause must be carefully 

A Comissão de Valores Mobiliários 
brasileira, por sua vez, exige que as 
companhias fechadas que recebam 
investimentos de fundos de inves-
timento em participações adiram a 
câmara de arbitragem para resolu-
ção de conflitos societários.
Mais recentemente, em 2015, a Lei 
9.307 foi alterada para permitir que 
a administração pública também se 
utilize da arbitragem para dirimir 
seus conflitos de natureza patrimo-
nial disponível.
Atualmente, o Brasil possui diver-
sos centros e câmaras de arbitragem 
e mediação, com árbitros altamente 
qualificados nas mais variadas áre-
as e setores de atuação, provendo as 
partes de uma solução rápida, eficaz 
e com qualidade técnica.



Para submeter a solução de eventuais 
litígios à arbitragem, as partes interessa-
das devem firmar um compromisso ar-
bitral, por meio do qual convencionam 
as regras do procedimento arbitral para 
dirimir uma controvérsia já existente. 
Alternativamente, é possível que as 
partes introduzam no próprio contrato 
uma cláusula compromissória onde se 
comprometem a submeter à arbitragem 
os litígios a ele relativos que possam vir 
a surgir no futuro. A elaboração dessa 
cláusula requer extrema cautela na me-
dida em que nela se pode estabelecer, 
desde já, as regras sobre o funcionamen-
to da arbitragem, tais como o órgão ou 
entidade arbitral que julgará a contro-
vérsia, o número de árbitros que com-
porão o tribunal arbitral, dentre outros 
aspectos, evitando, assim, discussões 
futuras a esse respeito. 
Desta forma, a arbitragem no Brasil 
como meio alternativo de solução de 
conflitos, principalmente, em matéria 
de investimentos, é altamente salutar, 
possibilitando maior segurança jurídi-
ca para os investidores no Brasil, ao 
proporcionar-lhes uma solução ágil e 
de extrema qualidade, preservando e 
protegendo seus direitos, interesses e 
investimentos.•

drafted, as it determines the 
arbitration rules, such as the 
arbitration office or entity that 
will try the dispute, the number 
of arbitrators that will make 
up the arbitration court, among 
other aspects, preventing future 
discussions with respect to that. 
Thus, arbitration in Brazil, as 
an alternate form of dispute 
resolution, especially when it 
comes to investments, is highly 
commendable, providing more 
legal certainty for investors in 
Brazil by offering them a quick 
and extremely reliable solution, 
preserving and protecting their 
rights, interests, and investments.•
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Capital Estrangeiro  
no Brasil Foreign Capital in Brazil

O art. 172 da Constituição Federal brasileira 
dispõe que a lei deve disciplinar os inves-
timentos de capital estrangeiro, incentivar 
os reinvestimentos e regular a remessa de 
lucros, sempre em observância ao inte-
resse nacional. Em princípio, o capital es-
trangeiro deve receber tratamento jurídico 
em igualdade de condições com o capital 
nacional; somente se admite tratamento di-
ferenciado com base em previsão legal ou 
constitucional. Assim, algumas atividades 
empresariais, como mineração, aeronáutica, 
comunicação, aquisição de terras rurais, as-
sistência à saúde e as dos setores financeiro 
e de óleo e gás, estão sujeitas a restrições 
para participação de capital estrangeiro.
Recepcionada pela Constituição, a Lei nº 
4.131/1962 disciplina a aplicação de capital 
estrangeiro no Brasil e as remessas de valo-
res para o exterior. Nos termos da norma, 
consideram-se capitais estrangeiros bens, 
máquinas e equipamentos entrados no Bra-
sil sem dispêndio inicial de divisas, desti-
nados à produção de bens ou serviços, bem 
como os recursos financeiros ou monetários 
introduzidos no País para aplicação em ati-
vidades econômicas, desde que pertençam, 
em ambas as hipóteses, a pessoas físicas ou 
jurídicas domiciliadas ou com sede no ex-
terior.
Para a consecução de atividades empresa-
riais por estrangeiros no Brasil, admitem-se 
duas hipóteses: a atuação direta das empre-
sas estrangeiras mediante abertura de filial, 
sucursal, agência ou estabelecimento no 
país; ou o investimento estrangeiro direto 
– aquisição de participação em empresas 
brasileiras por meio dos diversos veículos 
contemplados pela legislação. Uma vez que 
a atuação direta de empresas estrangeiras no 

Article 172 of the Brazilian Federal Constitution stipulates that the law must 
discipline foreign investment, encourage reinvestment and regulate profit 
remittance, always observing the national interests. In principle, foreign and 
national capital must receive equal legal treatment; differentiations are allowed 
only when supported by constitutional or statutory provisions. For instance, 
some business activities, such as mining, aeronautics, public communication, 
ownership of rural land, health assistance and those concerning finance, oil 
and gas, are subject to restrictions to the participation of foreign capital. Law 
No. 4.131/1962, received by the Federal Constitution, regulates foreign capital 
transactions in Brazil, as well as external remittance of values. Under said law, 
foreign capital comprises assets, machinery and equipment that enter Brazil 
without initial capital expenditure destined for the production of goods or the 
rendering of services, as well as financial or monetary resources that come 
into the country to be applied in economic activities. In both cases, said capital 
must belong to individuals or legal entities domiciled or headquartered abroad.
Foreigners who wish to carry out business in Brazil have two options: to 
operate directly in Brazil, by opening a branch, a subsidiary, an agency 
or a place of business in the country; or to invest directly into the country, 
i.e., to acquire equity in Brazilian companies using any of the various 
investment vehicles allowed by Brazilian law. Since direct operation requires 
a bureaucratic, time-consuming authorization by the Executive Power, this 
option is scarcely chosen; most foreign individuals or legal entities opt to 
directly acquire equity in Brazilian companies.
In such context, this article makes some general comments on direct foreign 
investment in privately held Brazilian companies, with no intention to exhaust 
the subject. Acquisition of equity by foreigners in the financial or stock 
markets is subject to specific rules which are not addressed in this exposition.

Procedures
Direct foreign investment requires previous obtainment by the investor, the 
investee and their eventual attorneys of a National Taxpayer Number (CPF) or 
a National Corporate Taxpayer Number (CNPJ), both of which are issued by 
the Brazilian Federal Revenue Bureau. Foreign individuals may attain a CPF 
in units of the Federal Revenue Bureau in Brazil or in consular offices such as 
the Brazilian Embassy in Tel Aviv. Foreign legal entities, on the other hand, 
may obtain a CNPJ by enrolling in the Central Bank Corporate Registries, 
since the Brazilian Central Bank is the entity in charge of controlling capital 
income and outcome in the country. 
In fact, all investment operations must be registered with the Central Bank, by 
means of the Information System of the Brazilian Central Bank (Sisbacen). All 

Brasil exige prévia autorização do Po-
der Executivo – burocrática e morosa 
–, tal alternativa é raramente utilizada; 
os investimentos estrangeiros no Brasil 
ocorrem majoritariamente por meio da 
participação direta de pessoa física ou 
jurídica estrangeira em empresas bra-
sileiras.
Nesse contexto, o presente capítulo tece 
algumas considerações sobre o investi-
mento estrangeiro direto em empresas 
de capital fechado no Brasil, sem pre-
tensões exaustivas. A aquisição de par-
ticipações societárias por estrangeiros 
nos mercados financeiro e de capitais 
tem regras próprias, que não são abor-
dadas nesta exposição.

Procedimentos
O investimento estrangeiro direto exige 
a prévia inscrição do investidor, da re-
ceptora e de seus eventuais mandatários 
no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF 
ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
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Jurídicas – CNPJ, ambos de responsabilida-
de da Receita Federal do Brasil. Indivíduos 
estrangeiros podem obter CPF comparecen-
do a unidades da Receita Federal no Brasil 
ou a repartições diplomáticas brasileiras no 
exterior, como a Embaixada Brasileira em 
Tel Aviv. Pessoas jurídicas estrangeiras, 
por sua vez, podem obter CNPJ mediante 
inscrição no Cadastro de Empresas do Ban-
co Central do Brasil, entidade responsável 
por controlar o ingresso e saída de capitais 
do País.
De fato, todas as operações de investimento 
estão sujeitas a registro pelo Banco Central, 
por meio do Sistema de Informações do 
Banco Central (Sisbacen). Todas as empre-
sas brasileiras receptoras de capitais estran-
geiros são obrigadas a registrar no Sisbacen 
as informações sobre os investimentos es-
trangeiros diretos recebidos e das operações 
financeiras executadas, o que pode ser feito 
pela própria empresa ou por mandatários 
por meio do módulo de Registro Declarató-
rio Eletrônico – RDE. 
Além disso, referidas empresas devem pres-
tar ao Banco Central declarações periódicas 
sobre a situação de seus ativos e sócios 
estrangeiros, o que também ocorre via Sis-
bacen. Todas as operações de registro têm 
caráter declaratório e o Banco Central não 
analisa previamente as informações forne-
cidas; cabe aos declarantes responder pela 
veracidade e legalidade das informações 
prestadas.
A esse respeito, observa-se ainda que o 
Banco Central alterou, em 30 de janeiro 

de 2017, a regulamentação do módulo 
RDE, simplificando os procedimentos 
de registro de operações com capital 
estrangeiro. Espera-se que, a partir da 
simplificação dos procedimentos de 
registro, o investimento estrangeiro no 
País seja encorajado e facilitado. 

Penalidades  
e tributação
Eventuais irregularidades no registro 
de operações com capital estrangeiro 
sujeitam os responsáveis a penalidades 
de natureza civil e criminal. A título 
de exemplo, a prestação de informa-
ções incorretas, incompletas ou fora 
de prazo sujeita os infratores a penali-
dades previstas nas Leis nº 4.131/1962 
e nº 11.371/2006, e na Resolução nº 
4.104/2012, que incluem advertência 
formal e multas. Observa-se que os 
poderes fiscalizatórios e punitivos do 
Banco Central do Brasil enquanto con-
trolador dos investimentos estrangeiros 
no País foram recentemente ampliados 
pela Medida Provisória nº 784/2017, 
que elevou o teto de multas aplicáveis 
aos infratores para até R$2 bilhões. As-
sim, recomenda-se a consulta prévia à 
legislação específica e atualizações do 
tema, bem como a assessoria de espe-
cialistas, a fim de se assegurar a confor-
midade à legislação vigente.
O governos brasileiro e israelense 
celebraram, em 15/09/2005, acordo 
destinado a evitar a dupla tributação 
e prevenir a evasão fiscal em relação 
ao imposto sobre a renda. A entrada 
em vigor de tais regras fomenta a re-
alizações de transações entre os países 
e o consequente ingresso de capital es-
trangeiro advindo de tal país no Brasil. 
Em qualquer caso, as peculiaridades 
da legislação brasileira tornam a as-
sessoria de especialistas recomendação 
indispensável para qualquer operação 
estrangeira no País.•

Brazilian companies that receive foreign 
investment must log information on the 
direct foreign investments they receive 
and the financial operations they execute 
into the Sisbacen. This may be done by 
company itself or by their attorneys, using 
the Electronic Declaration Record (RDE).
Furthermore, such companies must 
periodically declare to the Central Bank 
the situation of their assets and foreign 
stakeholders, also via Sisbacen. All 
operations are declaratory and the Central 
Bank makes no preliminary analysis of 
their content; declarants are, however, 
liable for the accuracy and lawfulness of 
the information they provide. 
On this topic, we note that the Central 
Bank altered, in January 30, 2017, the 
regulation of the RDE, simplifying 
procedures for registering foreign capital 
operations. In streamlining registration 
procedures, the government hopes 
to encourage and facilitate foreign 
investment. 

Penalties and taxation
In case of non-conformity in registration 
of foreign capital operations, declarants 
are subject to civil and criminal liability. 
For example, those who submit incorrect, 
incomplete or late declarations to the 
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Central Bank may be punished under 
Laws No. 4.131/1962, 11.371/2006 
and Resolution No. 4.104/2012, with 
penalties that range from formal 
warning to fines. We note that the 
monitoring and sanctioning powers of 
the Central Bank have recently been 
increased by Provisional Measure 
No. 784/2017, which elevated fine 
value limits up to 2 million Brazilian 
Reais (around 650 million US 
dollars). Therefore, previous study 
of the updated applicable legislation, 
as well as specialized advisory are 
recommended in order to ensure 
compliance to the legislation in force.
In September 15, 2005, the 
governments of Brazil and Israel 
executed an agreement aimed at 
preventing double taxation and 
deflecting evasion of income 
taxes. Entry into force of such 
rules fosters economic relations 
between the two countries 
and, consequently, encourages 
Israeli capital flows into Brazil. 
In any case, the particularities 
of Brazilian legislation make 
specialized counselling an essential 
recommendation for any operation 
in the country.•
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Tipos societários Types of 
corporate entitiesA legislação do Brasil contempla várias formas de 

organização societária que podem ser adotadas. 
Os tipos societários mais adotados no País são a so-
ciedade limitada e a sociedade por ações. 
Em ambos os tipos, a responsabilidade dos sócios 
é limitada ao valor investido na integralização das 
quotas/ações e é necessário que haja ao menos dois 
sócios, que podem ser pessoas físicas ou jurídicas e 
que não precisam ser domiciliadas no Brasil.
Sendo residente ou domiciliado no exterior, o sócio 
deverá indicar um procurador no Brasil com poderes 
para representá-lo na condição de sócio e também 
para receber citação.
Os sócios estrangeiros devem, ainda, se cadastrar 
perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil.
A princípio, não existem requisitos que estabelecem 
um capital mínimo para constituição de sociedades 
no Brasil e o mesmo pode ser distribuído livremente 
entre os sócios.
Do ponto de vista tributário, o tipo da sociedade não 
é relevante pois, no Brasil, os tributos são baseados 
na receita da pessoa jurídica.
A personalidade jurídica é conferida à sociedade a 
partir da inscrição de seus atos constitutivos perante 
as Juntas Comerciais ou Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, conforme o caso.
Já a desconsideração da personalidade jurídica de 
uma sociedade, com vistas a atingir os bens parti-
culares dos sócios por suas obrigações, é possível 
apenas nos casos de abuso da personalidade jurídica, 
caracterizado pelo desvio de finalidade ou confusão 
patrimonial, e mediante ordem judicial.

Sociedades Limitadas
A sociedade limitada é o tipo societário mais utili-
zado no Brasil. As sociedades limitadas são regidas 
pelo Código Civil Brasileiro, estando ainda sujeitas 
subsidiariamente aos dispositivos da Lei das Socie-
dades por Ações.
O contrato social de uma sociedade limitada deve 
incluir, dentre outras, as seguintes informações:

Fabio Lowenthal - Lowenthal Advogados

Brazilian law contemplates various forms of corporate 
entities that may be adopted.
The most popular corporate types in Brazil are limited 
liability companies (sociedades limitadas) and joint-
stock companies (sociedades por ações).
In both forms, the liability of the partners is limited to 
the amount invested in the payment of the quotas/shares. 
It is necessary that there be at least two partners, who 
may be individuals or legal entities and do not need to 
be domiciled in Brazil.
Partners residing or domiciled abroad must appoint an  
attorney-in-fact in Brazil with powers to represent them 
as a member and to receive service of process.
Foreign partners must also enroll with the Brazilian 
Internal Revenue Service.
In general, there are no requirements establishing a 
minimum capital for incorporation of companies in 
Brazil. It can be distributed freely among the partners.
From the tax point of view, the type of the company is 
not relevant because, in Brazil, the taxes are based on 
the revenue of the legal entity.
The legal personality is conferred to the company upon 
registration of its organizational documents before the  
Trade Board or Corporate Civil Registry, as the case 
may be.
On the other hand, piercing the corporate veil aiming 
to reach the partners’ private assets for the company’s 
obligations is only possible in cases of abuse of legal 
personality, characterized by misuse of purpose or asset 
confusion, through judicial order.

Limited Liability Companies 
(sociedades limitadas)
The limited liability company is the most used corporate 
type in Brazil. They are governed by the Brazilian Civil 
Code, and are still secondarily subject to the provisions 
of the Brazilian Corporation Law. 
The articles of association of a limited liability company 
must include, among others, the following information:

4
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• qualificação completa dos sócios;
• denominação da sociedade e o ende-
reço social;
• objeto social;
• prazo de duração;
• capital social total, sua divisão entre 
os sócios e a forma de sua integrali-
zação; e
• nomeação do administrador.
A sociedade limitada pode ser admi-
nistrada pelos próprios sócios ou por 
terceiro por eles indicado. Pessoas 
estrangeiras podem ser também admi-
nistradores, desde que possuam visto 
válido de permanência no Brasil.
As decisões dos sócios são tomadas 
em reunião de sócios.

Sociedades  
por Ações
As sociedades por ações são regidas 
por lei especial, a lei nº 6.404/1976, 
podendo ser de capital aberto ou fe-
chado. 
As sociedades por ações de capital 
aberto têm valores admitidos à nego-
ciação no mercado de valores mobiliá-
rios e sujeitam-se às regras da Comis-
são de Valores Mobiliários.
O capital social poderá ser subscrito 
ou autorizado, sendo dividido em vá-
rios tipos de ações, conforme as dife-
rentes vantagens, direitos ou restrições 
que lhes são atribuídos. 
As ações ordinárias são de emissão 
obrigatória e a cada ação ordinária 
corresponde um voto nas assembleias 
gerais da companhia. 
Já as ações preferenciais conferem a 
seus titulares certos direitos e vanta-
gens de ordem patrimonial (prioridade 
na distribuição de dividendo, fixo ou 
mínimo, ou no reembolso do capital, 
com prêmio ou sem ele). O número 
de ações preferenciais sem direito a 
voto, ou sujeitas a restrição no exercí-
cio desse direito, não pode ultrapassar 

• full membership qualification;
• company’s name and address;
• business purpose;
• term;
• total share capital, its division 
between the partners and the form of 
its payment; and
• appointment of the administrator.
The limited liability company may be 
managed by the partners themselves 
or by a third party appointed by them. 
Foreigners may also be administrators, 
provided they have a valid visa to stay 
in Brazil.
The decisions of the members are 
taken during members’ meeting.

Joint-Stock  
Companies  
(sociedades por ações)
Joint-Stock Companies are governed 
by a special law, Law No. 6,404/1976, 
and may be publicly traded or closely-
held. 
Publicly traded companies have 
securities trading on the securities 
market and are subject to the rules of 
the Brazilian Securities and Exchange 
Commission.
The share capital may be subscribed or 
authorized, divided into several types 
of shares, according to the different 
advantages, rights or restrictions 
attributed to them.
The common shares are mandatory 
and each common share corresponds 
to one vote at the company’s general 
meetings.
The preferred shares confer on their 
holders certain rights and advantages 
of equity order (priority in the 
distribution of dividends, fixed or 
minimum, or in the reimbursement of 
capital, with or without premium). The 
number of preferred shares without 
voting rights, or subject to restriction 
in the exercise of this right, may not 

50% do total das ações emitidas.  
Além das ações, as companhias 
podem emitir outros títulos, como 
partes beneficiárias, debêntures e 
bônus de subscrição.
A assembleia geral dos acionistas 
tem poderes para decidir todos os 
negócios relativos ao objeto da 
companhia e tomar as resoluções 
que julgar convenientes à sua de-
fesa e desenvolvimento. 
Compete à assembleia geral ordi-
nária, realizada anualmente, tomar 
as contas dos administradores, vo-
tar as demonstrações financeiras, 
deliberar sobre a destinação do 
lucro líquido do exercício e a dis-
tribuição de dividendos, bem como 
a eleição dos administradores. Os 
demais assuntos devem ser discu-
tidos em assembleia geral extraor-
dinária.
As sociedades por ações podem ser 
administradas por dois órgãos de 
administração. O Conselho de Ad-
ministração e a Diretoria. O Con-
selho de Administração é obriga-

exceed 50% of the total shares 
issued.
In addition to the shares, 
companies may issue other 
securities, such as founders’ 
shares, debentures and warrants.
The general shareholders’ meeting 
has the power to decide all the 
business related to the purpose 
of the company and to take the 
resolutions deemed appropriate for 
its defense and development.
It is up to the annual general 
meeting to take the accounts of 
the administrators, to vote the 
financial statements, to resolve on 
the allocation of the net income 
for the year and the distribution of 
dividends, as well as the election 
of the administrators. All other 
matters shall be discussed at a 
general shareholders’ meeting.
Joint-Stock Companies may be 
managed by two management 
bodies: the Board of Directors  
and the Executive Officers’ 
Board. The Board of Directors 
is mandatory for publicly-
held companies and those with 
authorized capital. It is up to the 
Executive Officers’ Board to 
represent the company and  
perform the acts necessary  
for its operation.
The officers must be resident in 
Brazil. The members of the Board 
of Directors residing or domiciled 
abroad must appoint an attorney-
in-fact in the country with powers 
to receive service of process 
regarding lawsuits brought against 
them based on corporate law.
The Audit Committee (Conselho 
Fiscal) is a mandatory body of 
joint-stock companies, whose 
operation does not have to be 
permanent. It has the function  
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tório para as companhias abertas e as 
de capital autorizado. Compete à Di-
retoria a representação da companhia 
e a prática dos atos necessários ao seu 
funcionamento.
Os Diretores devem obrigatoriamente 
ser residentes no Brasil. Já os mem-
bros do Conselho de Administração 
residentes ou domiciliados no exterior 
devem outorgar procuração a um re-
presentante no País com poderes para 
receber citação em ações em face de-
les propostas com base na legislação 
societária.
O Conselho Fiscal é um órgão obriga-
tório das sociedades por ações, cujo 
funcionamento não precisa ser perma-
nente. Ele tem a função de fiscalizar 
os administradores.
Os acionistas podem celebrar acordo 
de acionistas para regular, dentre ou-
tros temas, a compra e venda de suas 
ações, preferência para adquiri-las e o 
exercício do direito a voto.

EIRELI - Empresa 
Individual de 
Responsabilidade 
Limitada
A EIRELI - empresa individual de res-
ponsabilidade limitada é um outro tipo 
societário introduzido recentemente 
no ordenamento jurídico Brasileiro e 
que tem ganhado relevância. 
A EIRELI se assemelha bastante à so-
ciedade limitada, com a principal di-
ferença de que é constituída e mantida 
por apenas um sócio, titular de todo o 
capital social da empresa. Entretanto, 
cada pessoa não pode ter mais de uma 
EIRELI registrada em seu nome.
Pessoas jurídicas nacionais ou estran-
geiras podem também ser titulares de 
EIRELIs.
O capital social não pode ser inferior 
a 100 vezes o valor do salário-mínimo 
vigente no País. •

of supervising the administrators.
Shareholders may enter into 
a shareholders’ agreement to 
regulate, among other matters, the 
purchase and sale of their shares, 
the right of first refusal to acquire 
them and exercise of voting rights.

EIRELI - Single 
Holder Limited 
Liability Company
The EIRELI - Single Holder  
Limited Liability Company  
(empresa individual de 
responsabilidade limitada) is 
another type of corporate entity 
recently introduced in the 
Brazilian legal system and which 
has gained relevance. 
An EIRELI is very similar to 
the limited liability company; 
the main difference is that it is 
organized and maintained by 
only one partner, who owns all 
the company’s share capital. 
However, each person cannot have 
more than one registered EIRELI 
in its name.
National or foreign legal entities 
may also hold EIRELIs.
The capital stock cannot be less 
than 100 times the value of the 
minimum monthly wage in effect 
in the country. •
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Aspectos gerais do 
direito imobiliário 
brasileiro e as 
cautelas não usuais 
na locação e compra 
e venda de imóveis

General aspects of the 
Brazilian real estate law 
and unusual precautions 
in leasing, purchasing 
and selling real estate

Leandro Bruno F. Mello Santos e Rodrigo Ferrari Iaquinta - Braga Nascimento e Zilio

No Brasil, as questões envolvendo o direito imobiliário, isto 
é, os direitos e deveres que recaem sobre bens imóveis não 
estão disciplinadas por uma lei específica, mas sim por um 
conjunto de normas como o Código Civil, Código Florestal, 
Lei do Inquilinato, dentre outras, as quais formam um ver-
dadeiro microssistema do Direito Imobiliário.
De uma maneira geral, o ordenamento jurídico brasileiro 
protege tanto o possuidor de determinado imóvel, bem como 
o proprietário, aplicando-se regras específicas para cada um 
destes institutos (posse e propriedade).
Neste sentido, quando se fala em posse e propriedade de 
imóveis, no âmbito do Direito Imobiliário, dois tipos de 
situações merecem especial atenção: a locação de imóveis 
bem como a compra e venda destes.
Sendo assim, fundamental que se tenha em mente o que é a 
locação, o que é a compra e venda e quais os cuidados não 
usuais, específicos à realidade brasileira que se deve tomar 
ao formalizar uma relação jurídica como estas.

Da Locação de bens imóveis
A locação de bens imóveis no Brasil é regida pela Lei nº 
8.245/1991, popularmente conhecida como Lei do inquili-
nato.
A locação de imóvel, por essência, se dá quando o proprie-
tário transfere ao locatário a posse direta de determinado 
imóvel, mediante o pagamento de uma contraprestação, a 
qual chama-se aluguel.

In Brazil, matters involving real estate law, that is, rights 
and obligations with respect to immovable properties, 
are not governed by a specific law, but a set of rules that 
includes the Civil Code, Forestry Code, Tenancy Law, and 
others, which form an actual microsystem within the Real 
Estate Law.
Overall, the Brazilian legal framework protects both the 
possessor of real estate and its owner, applying specific 
rules to each of them (possession and ownership).
In this regard, when it comes to real estate ownership, in 
the scope of the Real Estate Law, two types of situations 
are noteworthy: real estate lease, and purchase and sale.
Thus, it is essential to bear in mind what defines a lease 
and a purchase and sale, and what the unusual, Brazilian-
specific precautions are when formalizing this kind of 
contract.

Real estate lease
Law 8,245/1991, also known as Tenancy Law, governs 
real estate leases in Brazil.
Essentially, a property lease happens when the owner 
transfers to the tenant the direct possession of a certain 
property in exchange for payment, called rent.
The Brazilian legal framework gives the contracting 
parties plenty of autonomy to execute a lease, thus, there 
isn’t a specific way this contract must be executed, as it 
can be either verbal or written. In fact, the law serves as 
a frame, setting the legal boundaries within which the 
parties are free to deal.
Leases can be residential or not, rural or urban, and have either 
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O ordenamento jurídico brasileiro con-
cede bastante autonomia para que as 
partes contratantes concretizem uma 
relação de locação, assim, não existe 
uma forma específica para que este 
contrato seja firmado, de modo que o 
mesmo pode ser verbal ou escrito. A 
lei, em verdade, constitui-se como uma 
espécie de moldura, estipulando os li-
mites legais, dentro dos quais as partes 
podem livremente transacionar.
As locações podem ser residenciais, ou 
não, rurais ou urbanas, de prazo deter-
minado ou indeterminado.
Locações residenciais são àquelas nas 
quais o imóvel locado servirá como 
moradia do locatário, já àquelas não 
residenciais são as locações nas quais 
visa-se estabelecer no imóvel alguma 
atividade econômica.
A questão do imóvel ser rural ou não 
está necessariamente relacionada a lo-
calidade do imóvel em si, isto é, se o 
imóvel locado está em área urbana ou 
rural, mas sim levando-se em conside-
ração a atividade que é exercida nele.
Por fim, quanto à questão do prazo, lo-
cação por prazo determinado é àquela 
com prazo de início e término previa-
mente estipulado pelas partes, e que 
durante este período não pode o loca-
dor, via de regra, retomar a posse di-
reta do bem locado. Já o locatário, por 
sua vez, pode devolver o imóvel ao lo-
cador desde que pagando normalmente 
a multa estipulada em contrato. Na lo-
cação por prazo indeterminado, via de 
regra, as partes podem colocar fim ao 
contrato a qualquer momento, median-
te notificação.

A compra e  
venda de imóveis
A compra e venda de imóvel pode ser 
definida como sendo o ato pelo qual 
o atual proprietário transfere ao inte-
ressado a propriedade de determinado 

a determined or undetermined term.
Residential rentals are those in which 
the leased property will serve as 
the tenant’s home, whereas non-
residential refers to leases in which 
the property will serve for some 
business activity.
A rural property does not necessarily 
refer to the property’s location, that is, 
whether it is located in an urban  
or rural area, but the purpose it  
serves for.
Lastly, with regards to term, 
determined lease terms have a start 
and end time previously agreed upon 
between the parties, during which 
the landlord, as a general rule, may 
not retake possession of the leased 
property. In turn, the tenant may give 
back possession of the property to the 
landlord and pay the fine provided for 
in the contract. In undetermined lease 
terms, as a general rule, the parties 
may terminate the lease contract at 
any given time upon notification.

Real estate  
purchase and sale
The purchase and sale of real estate 
may be defined as the act through 
which the current owner transfers to 
the other party the ownership of a 
certain property and, therefore, ceases 
to own it. In addition to ownership, 
all obligations related and inherent to 
the property are transferred,  

imóvel do seu patrimônio, passan-
do a não ter mais a propriedade 
para si. Junto com a propriedade, 
transferem-se também todas as 
obrigações relativas e inerentes ao 
imóvel, tais quais as cotas condo-
miniais, por exemplo.
No Brasil, a propriedade somente 
se dá mediante o registro no Cartó-
rio de Registro de Imóveis. 
Para se formalizar uma compra e 
venda de imóvel é requisito a for-
malização de uma Escritura Pública 
de Venda e Compra, sendo esta um 
requisito legal para as transações 
que envolvam mais de 30 (trinta) 
salários mínimos.

such as condominium fees,  
for example.
In Brazil, the ownership takes effect 
after registration by a public notary. 
Formalizing the purchase and sale 
of real estate requires that a Public 
Deed be drafted, which is a legal 
requirement for any transaction 
whose value exceeds 30 (thirty) 
minimum wages.

Due diligence 
regarding 
the personal 
qualification of 
the parties when 
executing a lease 
contract and the 
purchase and sale 
of real estate – 
unusual precautions
The proper personal qualification 
of the parties is essential when 
entering into a contract. These 
qualifications become even more 
relevant when it comes to real 
estate, that is, the constitution, 
modification, or extinction  
of real rights.
Therefore, the seller’s and buyer’s 
marital status become more 
relevant. Traditionally, the parties 
are qualified as “married,” “single” 
or “divorced.” However, these 
questions are no longer enough to 
ensure the parties’ good faith in 
the transaction. That is because, 
currently, it is quite common to 
find people living in a common-
law marriage basis, whose rules 
are sometimes mistaken with 
those governing marriage, despite 
their differences. Thus, common-
law partners, even if not listed 
as owners of a certain property, 
may have rights and obligations 
with regard to it. Therefore, it 
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is fundamental to ask the parties, in 
addition to the traditional question 
(“married,” “single” or “divorced”), 
whether they live or used to live  
in a common-law marriage basis.

Due diligence 
regarding 
the property: 
environmental 
matters related  
to the property
Environmental restrictions that 
may apply to the property are also 
noteworthy. Said restrictions can 
be divided into two fronts: natural 
environment and urban environment.
Regarding the former, natural 
environment, permanent conservation 
areas stand out. These areas, which 
are designated by the Brazilian 
Forestry Code and limit the utilization 
of a certain property, do not need to 
be mentioned in the registration of the 
property. Thus, it is very important 
to check the property’s actual status 
with regards to this kind  
of environmental restriction. 
Additionally, it is important to verify 
whether the area the property is 
located in is included in the list of 

contaminated soil areas according to 
CETESB (Environmental Sanitation 
Technology Company). That is 
extremely important because it can 
result in massive financial burden 
to the future owner, including his or 
her obligation to “decontaminate”  
the place, even though he or she  
did not cause the contamination.
Regarding the latter, the urban 
environment, we can mention 
matters involving urban zoning. 
It is important to check whether 
that property is located in an area 
whose zoning rules have changed, 
which may lead to a profile 
change. Imagine an individual 
looking to buy a house in a 
peaceful neighborhood, but fails 
to see that the zoning rules for 
that area have changed, allowing 
for the establishment of several 
business places there. •

O dever de diligência 
com relação à 
qualificação pessoal 
das partes ao se 
firmar um contrato 
de locação e uma 
compra e venda de 
imóvel – as cautelas 
não usuais
Fundamental na realização de um con-
trato, seja ele qual for, é a correta qua-
lificação pessoal das partes contratan-
tes. Estas qualificações se tornam ainda 
mais relevantes quando pensamos em 
imóveis, isto é, na constituição, modi-
ficação ou extinção de direitos reais.
Neste sentido, ganha relevância a 
questão envolvendo o status civil das 
pessoas do vendedor e do comprador. 
Tradicionalmente, qualifica-se as par-
tes como sendo “casado”, “solteiro” ou 
“divorciado”. Todavia, atualmente, es-
tas perguntas não se mostram mais su-
ficientes para garantir a boa-fé das par-
tes na transação. Isso porque é muito 
comum encontrarmos pessoas vivendo 
em “União Estável”, a qual, ainda que 
seja figura distinta do casamento, pos-
sui um regramento que muitas vezes 
se confunde com este instituto. Sendo 
assim, companheiros e companheiras, 
ainda que não constem como proprie-
tários de determinado imóvel, podem 
possuir direitos e deveres sobre ele. 
Desta forma, é fundamental que se 
questione as partes, além da pergunta 
tradicional (“casado, solteiro, divor-
ciado”) se estas vivem ou já viveram 
em “União Estável”.

O deveR de 
diligência quanto 
ao imóvel: as 
questões ambientais 
referentes  
ao imóvel
Merece destaque também às restrições 
ambientais que podem existir sobre o 
imóvel. Estas restrições podem ser di-
vididas em duas frentes: meio ambien-
te natural e meio ambiente urbano.
Quanto à primeira delas, meio am-
biente natural, ganham destaque as 
áreas de preservação permanente. 
Estas áreas, tipificadas pelo Código 
Florestal, e que implicam numa limi-
tação no aproveitamento de determi-
nado imóvel, não necessitam constar 
de sua matrícula. Assim, é muito im-
portante que se verifique qual a real 
situação deste imóvel à luz deste tipo 
de restrição ambiental. 
Além disso, importante também ve-
rificar se a área na qual se localiza 
o imóvel encontra-se no rol de áreas 
com solo contaminado, de acordo com 
a CETESB. Isso é muito importante 
pois tal fato pode acarretar num ônus 
gigantesco ao futuro proprietário, in-
clusive na sua obrigação de “desconta-
minar” o local, ainda que não seja ele 
o agente causador da contaminação.
Já no que diz respeito à segunda de-
las, qual seja, o meio ambiente urbano, 
podemos citar as questões envolvendo 
o zoneamento urbano. É importante 
que se verifique se àquele determina-
do imóvel está ou não numa área que 
teve seu zoneamento alterado, o que 
pode implicar numa mudança de per-
fil desta determinada localidade. Ima-
gine uma pessoa que busca adquirir 
uma casa num bairro tranquilo, mas, 
porém, não se atenta que aquela região 
teve seu zoneamento alterado, possibi-
litando a partir de então a criação de 
inúmeros comércios no local. •
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Principais tributos 
sobre as atividades 
de uma subsidiária 
brasileira

Relevant taxes on 
the activities of a 
Brazilian subsidiary

Adriano Chaves, José Antonio Martho e René Gelman - CGM Law

Corporate Income  
Taxes – IRPJ and CSLL
IRPJ and CSLL are charged on taxable income at 15% 
and 9%, respectively. There is also a surtax of 10% 
on annual taxable income exceeding R$ 240,000 (R$ 
20,000 per month).
Companies may elect to calculate their taxable income 
under the actual profit method (“lucro real”) or the 
deemed profit method (“lucro presumido”) every 
fiscal year. Under the actual profit method, companies 
determine taxable income by effectively subtracting 
all permitted deductions from gross income. Under the 
deemed profit method, companies calculate taxable 
income by applying a percentage established by law 
(ranging on operational income from 1.6% to 32% for 
IRPJ and 12% to 32% for CSLL) and adding the result 
to non-operational income. 
Certain companies cannot adopt the deemed profit 
method, such as banks, companies with gross 
income exceeding R$78 million, which have foreign 
subsidiaries, etc.
In the actual profit method, tax losses incurred in 
Brazil may be carried forward indefinitely, but they 
are only able to offset taxable income by up to 30% in 
a given fiscal year. The company cannot offset losses 
incurred by foreign branches or subsidiaries. Dividends 
are exempt, whether paid out to individuals or to 
companies resident in Brazil or abroad.

Social Contributions on  
Gross Income – PIS/COFINS
PIS/COFINS are imposed under two systems: 
cumulative and non-cumulative. The law lists which 
companies are subject to each regime. In certain cases, 
a company may be subject to both regimes and/or a 

Imposto de Renda de Pessoa  
Jurídica - IRPJ e Contribuição  
Social sobre Lucro Líquido - CSLL
O IRPJ e a CSLL incidem sobre o lucro a 15% e 9%, 
respectivamente. Há um adicional de 10% sobre o lucro 
anual superior a R$ 240.000 (R$ 20.000 por mês).
As empresas podem optar anualmente por apurar seu lu-
cro pelo método de lucro real ou pelo método de lucro 
presumido. No método de lucro real, a empresa apura o 
lucro deduzindo as despesas permitidas por lei de sua 
receita bruta. No método de lucro presumido, a empresa 
apura o lucro aplicando uma porcentagem prevista em lei 
(variando no lucro operacional de 1,6% a 32% para IRPJ 
e 12% a 32% para CSLL) e adicionando ao resultado as 
receitas não operacionais.
Certas empresas não podem adotar o método de lucro 
presumido, tais como bancos, empresas com receita bru-
ta superior a R$ 78 milhões, que possuem subsidiárias 
no exterior, etc.
No método de lucro real, os prejuízos fiscais incorridos 
no Brasil podem ser mantidos indefinidamente, mas só 
podem ser compensados até o limite de 30% do lucro do 
período. A empresa não pode compensar perdas incorri-
das por filiais ou subsidiárias no exterior. Os dividendos 
pagos a residentes no Brasil ou no exterior são isentos.

Contribuições Sociais - PIS/COFINS
O PIS/COFINS possui dois regimes: cumulativo e não 
cumulativo. A lei lista quais empresas estão sujeitas a 
cada regime. Em certos casos, uma empresa pode sujei-
tar-se a ambos os regimes e/ou a um regime especial.
No sistema cumulativo, o PIS/COFINS é cobrado a 
3,65% da receita bruta. No não cumulativo, o PIS/CO-
FINS é de 9,25% da receita bruta, subtraídos os créditos 
sobre matérias-primas, insumos, arrendamento de imó-

6
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special regime.
Under the cumulative system, PIS/
COFINS is levied on 3.65% of gross 
income. Under the non-cumulative 
system, the PIS/COFINS burden is 
equivalent to 9.25% of gross income less 
PIS/COFINS credits calculated on raw 
materials, inputs, the lease of buildings 
and equipment from corporate entities 
and certain services. 

Value-Added Taxes 
(VAT) – IPI and ICMS
IPI is a VAT imposed on each phase 
of the manufacturing process or on the 
importation. Its rates vary depending 
on the fiscal classification of the 
manufactured good. 
ICMS is a VAT imposed on sales, 
importation and other legal transfers 
of goods (and certain interstate and 
inter-municipal transport services and 
communications services), which allows 
the taxpayer to book input tax credits 
from the ICMS paid on the purchase of 
raw materials, intermediate products, 
packaging materials and goods for 
resale. ICMS rates vary depending on 
the State and the nature of the goods or 
services. Usually, the rates range from 
0% to 25%.

Tax on Services – ISS 
The rendering of certain services 
triggers ISS. A federal law listed the 
services taxed by ISS, and the rates 
range from 2% to 5%. Each municipality 
enacts its own legislation on ISS, but it 
cannot add any additional service not 
listed by the federal law.
 
Importation
The customs clearance of imported 
goods triggers (i) Import Duty (II); (ii) 
IPI; (iii) PIS/COFINS Import - 11.75% 
(general rate); (iv) ICMS – 0% to 25%; 
and (v) Merchant Marine Renewal 

veis e equipamentos de pessoas jurídi-
cas e certos serviços.

IPI e ICMS
O Imposto sobre Produtos Industriali-
zados (IPI) é um tributo não cumulati-
vo, cobrado em cada fase do processo 
de fabricação ou na importação. Suas 
taxas variam de acordo com a classifi-
cação fiscal do bem fabricado.
O Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS) é um tri-
buto não cumulativo sobre vendas, 
importação e outras transferências 
legais de bens (e serviços de transpor-
te interestadual e intermunicipal e de 
comunicação), que permite ao contri-
buinte aproveitar créditos na entrada, 
referente ao ICMS pago na compra de 
matérias-primas, produtos intermedi-
ários, materiais de embalagem e pro-
dutos para revenda. As alíquotas de 
ICMS variam dependendo do Estado e 
dos bens ou serviços. Normalmente, as 
alíquotas variam de 0% a 25%.

Imposto Sobre  
Serviços - ISS
Na prestação de serviços incide ISS. 
A Lei Complementar (LC) 116/2003 
elenca os serviços tributados pelo ISS 
e as alíquotas (2% a 5%). A competên-
cia para exigir o ISS é dos municípios, 
mas eles não podem incluir serviços 
não listados em LC.

Importação
No desembaraço aduaneiro de bens e 
mercadorias incidem (i) Imposto de 
importação (II); (ii) IPI; (iii) PIS/CO-
FINS Importação - 11,75% (alíquota 
geral); (iv) ICMS - 0% a 25%; e (v) 
Taxa de Renovação da Marinha Mer-
cante (AFRMM) - 0,25% sobre o frete 
marítimo mais os custos de movimen-
tação no porto. As alíquotas do II e IPI 
variam conforme a classificação fiscal 

Tax (AFRMM) - 0.25% on the 
ocean freight plus all port handling 
charges. II and IPI rates vary 
depending on the fiscal classification 
of the good.
Importation of general services 
triggers (i) Withholding income 
tax (WHT) - 25% (except when a 
Double Tax Treaty – DTT applies); 
(ii) PIS/COFINS Import - 9.25%; 
(iv) ISS - 2% to 5%; and (v) Tax 
on Foreign Exchange Transactions 
(IOF/FX) - 0.38%.
Importation of technical services 
triggers (i) WHT - 15% (except 
when a DTT applies); (ii) 
Contribution of Intervention in 
the Economy on Royalties (CIDE/
Royalties) - 10%; (iii) PIS/COFINS 
Import - 9.25%; (iv) ISS - 2% to 5%; 
and (v) IOF/FX - 0.38%.
Brazilian transfer pricing (TP) rules 
apply to services and goods imported 
by (i) a legal entity or individual 
considered linked with the exporter 
by Brazilian law; and (ii) a foreign 
entity located in a jurisdiction 
blacklisted by Brazilian Federal 
Revenue Service as a tax haven or 
a privileged tax regime. Payment of 
services to tax havens triggers 25% 
of WHT. 

Royalties and 
Capital Gains
Payment of royalties abroad 
triggers (i) WHT - 15% (except 
when a DTT applies); and (ii) 
CIDE/Royalties - 10%.
The WHT on capital gains earned 
by residents abroad varies from 15% 
to 22.5% according to the amounts 
earned (except when a DTT applies). 
WHT also applies on the sale of 
assets located in Brazil by a non-
resident to another non-resident.
Payment of capital gains and 

do bem.
Na importação de serviços inci-
dem (i) Imposto de Renda Retido 
na Fonte (IRRF) - 25% (exceto se 
aplicável acordo internacional); 
(ii) PIS/COFINS Importação - 
9,25%; (iv) ISS - 2% a 5%; e (v) 
Imposto sobre Operações Finan-
ceiras (IOF) - 0,38%.
Na importação de serviços técnicos 
incidem (i) IRRF - 15% (exceto se 
aplicável acordo internacional); 
(ii) Contribuição de Intervenção 
no Domínio Econômico/Royalties 
(CIDE/Royalties) - 10%; (iii) PIS/
COFINS Importação - 9,25%; (iv) 
ISS - 2% a 5%; e (v) IOF - 0,38%.
Aplicam-se regras de preços de 
transferência a serviços e bens im-
portados por (i) entidade legal ou 
pessoa considerada vinculada com 
o exportador pela legislação brasi-
leira; e (ii) entidade estrangeira lo-
calizada em jurisdição listada pela 
Receita Federal do Brasil como 
paraíso fiscal ou regime fiscal pri-
vilegiado. No pagamento de servi-
ços a paraísos fiscais incide 25% 
de IRRF.

Royalties e  
Ganhos de Capital
No pagamento de royalties ao exte-
rior incidem (i) IRRF - 15% (exceto 
se aplicável acordo internacional) e 
(ii) CIDE/Royalties - 10%.
O IRRF sobre ganho de capital de 
residente no exterior varia de 15% 
a 22,5%, conforme o valor do ga-
nho (exceto se aplicável acordo 
internacional). O IRRF também in-
cide na venda de ativos localizados 
no Brasil por um não residente a 
outro não residente.
No pagamento de ganhos de capital 
e royalties a residentes em paraísos 
fiscais incide 25% de IRRF.
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Financiamento de 
subsidiária no Brasil: 
Capital Social e Mútuo 
No ingresso de recursos do exterior 
para aumento de capital incide 0,38% 
de IOF.
No ingresso de recursos do exterior 
por mútuo entre empresas incide 6% 
de IOF, caso o prazo mínimo médio 
do mútuo seja inferior a 180 dias. Al-
terações nas condições do mútuo ou a 
sua conversão em capital próprio antes 
do período de 180 dias também geram 
IOF de 6%, mais juros e multas. Não 
há IOF na saída de recursos para o pa-
gamento do mútuo.
No juros e juros sobre o capital pró-
prio (JCP) incide 15% de IRRF (exceto 
se aplicável acordo internacional) ou 
25%, se o pagamento for para residente 
em paraíso fiscal. As regras de preços 
de transferência e thin capitalization 
aplicam-se a mútuos entre empresas do 
mesmo grupo.

Acordo para  
Evitar Bitributação: 
Brasil-Israel
Nos termos do Acordo, o residente 
pode obter um crédito em seu país re-
lativo ao IRRF cobrado no outro país 
(sujeito a limitações de direito interno, 
se houver). O Acordo também limita o 
IRRF em serviços técnicos e royalties a 
10%, exceto em caso de licença de uso 
de marca comercial ou industrial. •

royalties to tax havens trigger  
25% of WHT. 

Funding a company  
in Brazil: Capital 
stock and 
Intercompany Loan
The inflow of funds from abroad into 
Brazil for a capital increase triggers 
0.38% of IOF/FX.
The inflow of funds from abroad into 
Brazil related to an intercompany 
loan agreement trigger 6% of IOF/
FX, but only if the average minimum 
term of the loan is less than 180 
days. Changes in the conditions of 
the loan or its conversion into equity 
before the 180-day term also trigger 
the 6% rate, plus interest and fines. 
The outflow of funds for payment of 
the loans does not trigger IOF/FX. 
Interest and interest on equity trigger 
15% of WHT (except when a DTT 
applies). The payment of both to 
tax havens trigger 25%. TP and 
thin capitalization rules apply to 
intercompany loans.

Brazil-Israel DTT
Under this DDT, an entity may be 
able to get a credit in its country 
relating to the WHT charged in the 
other country (subject to internal law 
limitations, if any). The DDT also 
limits to 10% the WHT on technical 
services and royalties other than for 
the use of trademark or industrial 
mark paid to an entity in Brazil or 
Israel. •
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Breves considerações 
do direito do  
trabalho no Brasil

Brief considerations 
regarding the  
Brazilian labor law

Denis Sarak - Braga Nascimento e Zilio
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Origem do Direito do 
Trabalho no Brasil
Em 2017, a CLT completou 74 anos de vi-
gência e neste ano, com as aprovações das 
Leis nº 13.429/2017 e 13.467/2017 a regu-
lamentação do Direito do Trabalho no Bra-
sil passa por um processo de modernização 
social o que garantirá maior flexibilidade no 
ajuste das condições de trabalho e segurança 
jurídica nas relação de emprego.
 
Contrato de Trabalho
A relação de emprego será sempre precedi-
da de um contrato de trabalho. 
No Brasil, o contrato de trabalho pode ser 
verbal ou escrito, podendo ser por prazo 
indeterminado ou determinado, de no má-
ximo 02 anos. O período de experiência po-
derá ser pactuado por até 90 dias. 
 
Empregador
O empregador no Brasil, poderá ser pessoa 
física ou jurídica que exerce atividade eco-
nomica com ou sem fim lucrativo, através 
da exploração da força de trabalho, confor-
me disposto no artigo 2º da CLT: “conside-
ra-se empregador a empresa individual ou 
coletiva, que, assumindo os riscos da ativi-
dade econômica, admite, assalaria e dirige a 
prestação pessoal de serviços”. 
 
Empregado
Para que uma pessoa seja considerada em-
pregada no Brasil ela deverá preencher os 
requisitos contidos no artigo 3º da CLT que 
assim dispõe: “considera-se empregado toda 
pessoa física que prestar serviço de natureza 

Origin of Labor Rights in Brazil
As of 2017, the CLT (Consolidated Labor Laws) has been in force for 74 
years and, this year, with the passing of Laws 13,429/2017 and 13,467/2017, 
the regulation of Labor Rights will undergo a process of social modernization, 
which will ensure more flexibility in the adjustment of labor conditions and 
legal security in employment.
 
Employment agreement
Employment is always preceded by an employment agreement. 
In Brazil, an employment agreement can be either verbal or written, for a 
determined or undetermined period, for no more than 2 years. A trial period 
can be set for no longer than 90 days. 
 
Employer
The employer in Brazil may be an individual or company that conducts profit 
or non-profit business activity by exploiting workforce, as provided for in 
Article 2 of the CLT: “an employer is the individual or collective enterprise 
that, undertaking the risks of business activity, hires, pays, and manages the 
personal provision of services”. 
 
Employee
A person will be considered an employee in Brazil when he or she fulfills 
the requirements provided for in Article 3 of the CLT: “an employee is 
every individual that provides regular services to the employer he or she is 
subordinate to and in exchange for compensation”.
The employee in Brazil will be the individual that provides regular services 
to his or her employer, subordinately, personally, and in exchange for 
compensation. 
Difference between employee and self-employed worker: The 
fundamental element that differentiates an employee and a self-employed 
worker is subordination. A self-employed worker is not subordinate to the 
employer and bears the risks of the job he or she does. 
 
Employee’s Rights
Workload: In Brazil, the maximum workload allowed is eight hours a day 
and/or 44 hours a week. In case of continuous rotating shifts, the maximum 
workload allowed is 6 hours, unless otherwise agreed upon in collective 

não eventual a empregador, sob a de-
pendência deste e mediante salário”.
O empregado no Brasil será pessoa fí-
sica que preste ao seu empregador ser-
viços não eventuais, com subordinação, 
pessoalidade e que receba salário. 

Diferença entre empregado e traba-
lhador autônomo: O elemento funda-
mental que os distingue a figura do em-
pregado para o trabalhador autônomo é 
a subordinação. O autônomo trabalha 
sem subordinação e suporta os riscos 
da atividade que exerce. 
 
Direitos dos 
Empregados
Jornada de Trabalho: No Brasil, a 
jornada de trabalho máxima permitida é 
de oito horas diárias e/ou 44 semanais. 
Nos casos de turnos ininterruptos de re-
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vezamento a jornada será de 6 horas, salvo 
disposição de negociação coletiva.
Quando há prestação de serviços além da 
jornada de trabalho normal, há a prática de 
horas extras, que são aquelas que ultrapas-
sam a jornada normal fixada por lei. O pa-
gamento da jornada extra de trabalho deve 
ter acréscimo de, no mínimo, 50%, de se-
gunda a sexta-feira, e 100% aos domingos 
e feriados.  
Todo trabalhador tem direito a folga sema-
nal como medida de caráter social, higiêni-
co e recreativo, visando a recuperação física 
e mental. A folga é paga pelo empregador e 
o período deve ser de 24 horas consecutivas, 
que deverão coincidir, preferencialmente, 
no todo ou em parte, com o domingo.

Férias: Na legislação brasileira, o período 
de férias anuais deve ser de 30 dias corridos.  
Para ter o direito, o empregado precisa cum-
prir um período de trabalho por 12 meses. 
A concessão das férias se dará no período 
subsequente de 12 meses, podendo ser fra-
cioanda por conveniência das partes. O em-
pregado também tem o direito de abonar 1/3 
do período. A remuneração do empregado 
no período de férias será a mesma, acres-
cida de 1/3. O trabalhador perde o direito 
das férias se vier a faltar por mais de 32 dias 
no ano sem justificativa, gozar de licença 
remunerada por mais 30 dias, ficar afastado 
durante o ano pela Previdência Social por 
mais de 6 meses ainda que descontínuos, 
além de outras hipóteses previstas na legis-
lação brasileira. 

13º salário: É uma gratificação compulsória 
por força de lei e tem natureza salarial; foi 
criado pela Lei 4090/62, como um paga-
mento a ser efetuado no mês de dezembro e 
no valor de uma remuneração mensal. Para o 
empregado que não trabalha todo o ano, seu 
valor é proporcional aos meses de serviço, 
na ordem de 1/12 por mês, considerando-se 
a fração igual ou superior a 15 dias como 
mês inteiro, desprezando-se a fração menor. 

Seu pagamento poderá ser dividido, sen-
do que a 1ª é paga entre os meses 02 e 
11, a 2ª parcela até 20/12.

Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS): O FGTS é uma conta 
bancária vinculada ao trabalhador e ad-
ministratada pelo governo. É uma for-
ma de poupança compulsória, formada 
por depósitos mensais do empregador 
na ordem de 8% calculado sobre salário 
do trabalhador. O trabalhador poderá 
utilizar o saldo nas ocasiões previstas 
em lei, ou ainda quando for despedido 
sem justa causa, tendo direito também 
a uma multa na ordem de 40% sobre o 
saldo depositado na vigência do con-
trato de trabalho. No Brasil, o FGTS 
incide sobre todos os salários recebidos 
pelo empregado, incluindo o 13º, horas 
extras, gratificações e prêmios, habitu-
ais ou não.

Aviso Prévio: O aviso prévio é a co-
municação da rescisão do contrato de 
trabalho pela parte que decide extingui-
-lo. O prazo mínimo de comunicação é 
de 30 dias de antecedência. Caso o em-
pregado deseje rescindir o contrato de 
trabalho ele deverá cumprir o período 
de aviso, para não sofrer o desconto do 
período. Para o empregador o período 
de comunicação é elevado proporciona-
mente em 03 dias a cada ano de contra-
to, sendo limitado a 90 dias de comuni-
cação de antecedência para empregados 
com mais de 20 anos de contrato.   
 
Adicionais ao salário
Adicional é um acréscimo salarial 
que tem como causa o trabalho em 
condições mais gravosas para quem 
o presta. No direito brasileiro, são 
compulsórios os adicionais por horas 
extras, por serviços noturnos, trabalho 
em condições insalubres e perigosos 
e, ainda, por transferência de local de 

bargaining agreements.
When the provision of services exceeds the 
regular workload, overtime applies, that 
is, hours worked that exceed the regular 
workload determined by the law. Overtime 
payment should be at least 50% higher 
from Monday through Friday, and 100% 
higher on Sundays and holidays.  
Every worker is entitled to a weekly day 
off as a social, sanitary and recreative 
measure aimed at physical and mental 
recovery. The day off is paid by the 
employer and it must be comprised of 24 
consecutive hours, which should preferably 
be, partly or fully, on Sunday.

Vacation: Under the Brazilian law, the 
vacation period must be 30 calendar days. 
To be entitled to it, the employee must 
have worked for at least 12 months. The 
vacation period will be granted during the 
subsequent 12-month period and can be 
divided as both parties deem convenient. 
The employee can also convert 1/3 of 
their vacation period into money. The 
employee’s payment during his or her 
vacation period is the same as usual, plus 
1/3. The employee ceases to be entitled 
to a vacation period if he or she misses 
work for more than 32 days with no 
justification, takes a longer than 30-day 
paid leave, be away from work and paid 
by Social Security for more than 6 months, 
even if non-continuous, during the year, in 
addition to other scenarios provided for in 
the Brazilian law. 

13th salary: It is a law-mandated bonus 
of salary nature. It was created by Law 
4,090/62 as a payment to be made in 
December, whose amount corresponds 
to the individual’s monthly pay. For the 
employee that hasn’t worked a full year, 
the payment is proportional, 1/12 of the 
salary times the number of months worked, 
considering 15 days or more a full month 
and disregarding periods shorter than that. 

The payment can be split, with the first 
installment paid between February and 
November, and the second paid by 
December 20.

Government Severance Indemnity 
Fund for Employees (FGTS): FGTS 
is an account linked to the worker and 
managed by the government. It is a 
form of compulsory savings, formed 
by monthly deposits made by the 
employer equal to 8% of the worker’s 
salary. The worker can use the balance 
in the scenarios provided for by the 
law, or in case he or she is dismissed 
without cause. He or she is also entitled 
to compensation equal to 40% of the 
account balance when the employment 
agreement was in force.
In Brazil, every employer must make 
monthly deposits equal to 8% of the 
salaries paid to employees; it levies on 
all salaries received by the employee, 
including the 13th salary, overtime 
payment, bonuses and prizes, habitual 
or not.

Notice: Notice is the notification of 
employment agreement termination 
by the party that wishes to terminate 
it. The minimum notice period is 30 
days prior to termination. Should the 
employee wish to terminate his or her 
agreement, he or she must work their 
notice period to get full notice period 
payment. For the employer, the notice 
period adds 3 days for each year the 
agreement has been in force, limited to 
a maximum 90-day prior notification 
for employees who have worked in the 
company for more than 20 years.   
 
Additional payments
Additional payments are additions 
to salary caused by riskier work 
conditions. In the Brazilian law, 
additional payments are mandatory 
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serviço. O valor dos adcionais é definido 
por lei, podendo ser alterado por conven-
ção coletiva da categoria profissional.

Trabalhador 
estrangeiro
A empresa no Brasil que deseja contratar 
um profissional do exterior precisa fazer 
o pedido de autorização de trabalho a es-
trangeiro junto à Coordenação Geral da 
Imigração (CGIg), órgão do Ministério 
do Trabalho e Emprego responsável pela 
apreciação do respectivo pedido. Alguns 
trabalhadores estrangeiros são conside-
rados pela CLT como equiparados aos 
trabalhadores brasileiros para atuação 
profissional (exceto em profissões exclu-
sivas de brasileiros natos). Estes casos se 
aplicarão para estrangeiros que residam 
no Brasil há mais de 10 anos, sejam casa-
dos com brasileiro, tenham filho brasilei-
ro ou sejam originários de Portugal.

Benefícios da 
Previdência Social
Os benefícios da previdência social são 
as prestações asseguradas pelo órgão pre-
videnciário aos beneficiários, quer em di-
nheiro (auxílios, aposentadoria e pensão) 
ou em utilidades (serviços e remédios). 
Têm direito os trabalhadores formais 
com carteira assinada que contribuem 
com o INSS.
O principais benefícios sociais são: au-
xílio doença, aposentadoria por invali-
dez, apontadoria por tempo de serviço, 
aposentadoria por idade, aposentadoria 
especial, pensão por morte, auxílio re-
clusão, auxílio maternidade, seguro de-
semprego, auxílio acidente. O sistema 
de seguridade social é custeado por toda 
sociedade e na relação de emprego há 
uma contribuição por parte do emprega-
do que incide sobre o salário limitado a 
um teto legal e outra contribuição devi-
da pelo empregador, incidente sobre o 
valor da folha de pagamento. •

for overtime work, night-shift work, 
unhealthy and dangerous work, and 
for workplace transfer. The amount of 
additional payments is defined by law 
and can be altered by trade collective 
bargaining agreements.

Foreign worker
The company in Brazil that wishes 
to hire a foreign professional needs 
to apply for authorization from the 
General Immigration Coordination 
(CGIg), a department of the Ministry 
of Labor in charge of appraising such 
application. Some foreign workers 
will be considered by the CLT as 
equal to Brazilian workers for job 
performance (except for professions 
exclusive to native Brazilians). These 
cases will apply to foreigners who 
have lived in Brazil for more than 
10 years, are married to a Brazilian, 
have a Brazilian child, or were born 
in Portugal.

Social Security 
Benefits
Social security benefits are either 
money (aid, retirement pay or pension) 
or utilities (services and medicine) the 
agency provides to recipients. Only 
formal workers with signed work card 
who pay social security taxes (INSS) 
are entitled to benefits.
The main benefits are: sick pay, 
disability retirement, retirement 
due to contribution time, retirement 
due to age, special retirement, 
pension due to death, reclusion aid, 
maternity leave, unemployment 
benefits, and accident aid. The social 
security system is funded by the 
whole society and, in employment 
relations, there is contribution levied 
on salary, limited to a legal ceiling, 
and another contribution levied on 
the payroll amount. •
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Estrangeiros 
trabalhando no Brasil 
- Processo para visto

Foreigners working in 
Brazil - Visa process

Samantha Abravanel - Abravanel-corp
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O Brasil é o maior país da América do Sul. Viajantes estran-
geiros são atraídos por sua cultura vibrante, oportunidades 
de negócios, praias e belezas naturais. 
Viajantes de algumas nacionalidades, como Israel, podem 
não precisar de visto para entrar no Brasil como turistas, 
mas, para trabalhar no país como estrangeiro, talvez precise 
de um visto de residência e um visto de trabalho separado. 
O visto de trabalho deve ser emitido fora do Brasil, portanto, 
mesmo que o candidato já esteja no país, terá que solicitar 
o visto na embaixada de seu país de origem e reingressar no 
Brasil sob os termos do novo visto.

Processo de visto  
de trabalho brasileiro
Para trabalhar legalmente no Brasil, é preciso um visto de 
residência e um visto de trabalho. Por isso, é importante ter 
o visto de trabalho antes de assumir qualquer emprego.
É possível solicitar um visto de trabalho contanto que já te-
nha um visto de residência válido – que pode ser temporário 
ou permanente, dependendo das circunstâncias pessoais. Da 
mesma forma, o visto de trabalho pode ser temporário ou 
permanente. Vistos temporários geralmente são emitidos 
para períodos de até dois anos e podem ser renovados uma 
vez. Após um período de quatro anos, o empregador pode 
solicitar um visto de trabalho permanente no Brasil se o fun-
cionário desejar.
O processo de solicitação de visto deve ser iniciado pelo 
empregador. É importante observar que, enquanto estiver no 
Brasil, esta pessoa só pode trabalhar para este empregador, 
se mudar de emprego, o novo empregador terá que solicitar 
um novo visto.
O empregador deve enviar o contrato de trabalho proposto, 
junto com o restante da documentação exigida, como com-
provantes das qualificações e experiência profissional do 
candidato, ao Ministério do Trabalho e Emprego. 
Feito isso, o candidato deverá marcar um horário na embai-
xada ou consulado brasileiro de seu país de origem para dar 

Brazil is the largest country in South America. 
International arrivals are drawn by the vibrant culture, 
business opportunities, beaches and environmental beauty. 
Some nationalities, like Israel, might not need a visa to 
enter Brazil as a tourist, but to work as a foreigner you’re 
highly likely to need a residence permit and a separate 
work visa. The work visa must be issued outside of Brazil 
though, so even if the candidate is already in the country, 
will need to apply at his ‘home’ embassy and re-enter 
Brazil under the terms of the new visa.
It’s advisable to talk to the embassy at country of origin 
directly when planning a trip as each application is 
processed according to the local embassy rules.

Brazilian work visa process
To work legally in Brazil, you’ll need both a residence 
permit and a work visa. So, it’s important to have a work 
visa before take up any employment.
It’s possible to apply for a work visa as long as you have a 
residence permit already in place - this can be a temporary 
or permanent residence visa depending on personal 
circumstances. Similarly, the work permit issued could be 
either temporary or permanent. The temporary permits are 
usually issued for up to two years period and can be reissued 
once. After a four year period, the employer can apply to 
switch permit to a permanent permission to work in Brazil.
To get a work visa, a job has to be already lined up and 
prospective employer kicks off the visa application 
process. It’s worth noting that the employee can only 
work for this employer while in Brazil. If the candidate do 
change jobs he need to reapply for a new permit.
The employer should submit the proposed employment 
contract along with other required paperwork such as proof 
of candidate’s qualifications and work experience to the 
Ministry of Labor and Employment. 
Once this has been done, the candidate will need to make 
an appointment with local Brazilian embassy or consulate 
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continuidade ao processo de obtenção do 
visto. É possível preencher os formulá-
rios de solicitação de visto e subir a foto 
do passaporte pela internet. A embaixada 
local também poderá exigir uma cópia 
impressa da solicitação para comprovar 
que a mesma tenha sido enviada corre-
tamente.
Os detalhes exatos poderão variar de-
pendendo da nacionalidade do candida-
to, mas pode-se esperar que o processo, 
deste ponto em diante. demore de 1 a 4 
semanas.

Há 4 tipos de Visto:

Visto de Turista – VITUR
Este visto é emitido para pessoas que 
estão viajando pelo Brasil a passeio ou 
visitando amigos ou parentes, contanto 
que o visitante não tenha a intenção de 
permanecer indefinidamente no país ou 
se envolver em algum tipo de atividade 
remunerada. Pessoas participando de 
eventos artísticos ou competições espor-
tivas para as quais não haja cobrança de 
entrada nem pagamento de cachês, prê-
mios em dinheiro ou qualquer outro tipo 
de prêmio monetário, também podem so-
licitar um visto de turista;
Portadores do visto de turista são proi-
bidos de se envolver em qualquer ativi-
dade remunerada regida por contrato de 
trabalho com uma entidade brasileira. 
Este visto permite que o seu portador 
permaneça no Brasil por um período de 
até 90 dias, renovável pelas autoridades 
migratórias por mais 90 dias. O tempo 
máximo de permanência no Brasil não 
pode exceder 180 dias por ano (período 
de 365 dias). Portadores do visto de tu-
rista que pretendem ficar no Brasil por 
mais de 90 dias devem solicitar uma 
prorrogação deste prazo ao Departa-
mento da Polícia Federal dentro de no 
máximo 30 dias após a data de ingresso 
no país;

to continue the visa application process. 
It’s possible to start completing the visa 
application forms and upload passport 
photograph online. The local embassy 
might also require the candidate to take 
along a printed copy of his application to 
prove it was properly submitted.
The exact details will vary depending 
on the nationality of the candidate, but 
the process, from this point on, may take 
from 1 to 4 weeks. 

There are 4 types of Visa:

Tourist Visa – VITUR
This visa is issued to people traveling 
to Brazil for leisure or to visit friends or 
relatives, as long as the visitor has no 
intention to remain indefinitely in the 
country or engage in any paid activity; 
Individuals taking part in artistic events 
or athletic competitions for which there 
are no admission fees and no payment 
of appearance fee, prize money or any 
other monetary prize can also apply for a 
tourist visa;
Tourist Visa holders are not allowed 
to engage in any paid activity under 
employment contract with a Brazilian 
entity. This visa allows the bearer to stay 
in Brazil for up to 90 days, renewable 
by the immigration authorities for 
more 90 days. The total stay in Brazil 
cannot exceed 180 days per year (365 
days period). Bearers of a Tourist 
Visa intending to stay in Brazil for 
longer than 90 days must request at the 
Federal Police Department in Brazil 
an extension within the first 30 days of 
their first entry into the country;

Required Documents
All documents must be presented in 
person at the Consular Section.
a. Original passport valid for at least 6 
(six) months prior to its expiration date. 
The passport must have at least 2 (two) 

Documentação Exigida
Todos os documentos devem ser 
apresentados pessoalmente na Seção 
Consular.
• Passaporte original válido com pe-
los menos 6 (seis) meses de validade. 
O passaporte deve ter pelo menos 2 
(duas) páginas em branco e ser assi-
nado pelo portador;
• Uma foto individual recente para 
passaporte, de frente, com fundo 
branco;
• Formulário eletrônico de solicitação 
de visto;
• Itinerário no Brasil ou carta expli-
cando a finalidade da viagem, in-
cluindo as datas aproximadas de sa-
ída e retorno ao Brasil; 
• Certificado Internacional de Vaci-
nação de Febre Amarela (se aplicá-
vel);
• Participantes de competições espor-
tivas ou eventos de artes performáti-
cas devem apresentar uma cópia da 
carta recebida do patrocinador/orga-
nizador com informações detalhadas 
sobre o evento, além das condições 
de participação.

Visto de  
Negócios – VITEM II
Este tipo de visto pode ser emitido 
para pessoas que desejam viajar ao 
Brasil por motivos profissionais de 
curta duração que não envolvam o 
pagamento de salários ou remunera-
ção por parte de uma entidade brasi-
leira, como viagens de negócios de 
curta duração; jornalistas, operado-
res de câmera ou correspondentes de 
notícias fazendo documentários; ou 
casais que pretendem adotar crianças 
no Brasil.
Pessoas envolvidas na instalação, 
manutenção, treinamento e/ou reparo 
de equipamentos no Brasil NÃO se 
qualificam para um visto de negó-

blank visa pages and be signed by 
the bearer;
b. One recent individual passport 
photo, full-frontal, white 
background;
c. Electronic visa application form;
d. Itinerary in Brazil or letter 
explaining the purpose of the trip 
including approximate dates of 
departure and return from Brazil. 
e. Yellow Fever International 
Certificate (when applicable);
f. Participants in athletic 
competitions or performing arts 
events must present copy of letter 
from sponsor/organizer with detailed 
information on the event as well as 
conditions of attendance

Business Visa – VITEM II
This type of visa can be issued 
to persons who wish to travel to 
Brazil for short-term professional 
purposes that do not involve 
payment of wages/ salary or 
financial compensation from a 
Brazilian entity, such as short-term 
business trips, short-term journalists, 
cameramen, news correspondents, 
making documentary or couples 
intending to adopt children in Brazil.
Individuals involved in installation, 
service, training and/or repair of 
equipment in Brazil do not qualify 
for a business visa. They require a 
Temporary Visa V (VITEM V).

Important Information
Business Visa holders are not 
allowed to engage in any paid 
activity under employment contract 
with a Brazilian entity. This visa 
allows the bearer to stay in Brazil 
for up to 90 days, renewable by the 
immigration authorities for more 90 
days. The total stay in Brazil cannot 
exceed 180 days per year.
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cios. Eles precisam de um visto temporá-
rio V (VITEM V).

Informações importantes
Portadores do visto de negócios são proi-
bidos de se envolver em qualquer ativi-
dade remunerada regida por contrato de 
trabalho com uma entidade brasileira. 
Este visto permite que seu portador per-
maneça no Brasil por um período de até 
90 dias, renovável pelas autoridades mi-
gratórias por mais 90 dias. O tempo má-
ximo de permanência no Brasil não pode 
exceder 180 dias por ano.
Portadores do visto de turista que preten-
dem ficar no Brasil por mais de 90 dias 
devem solicitar uma prorrogação deste 
prazo ao Departamento da Polícia Fede-
ral dentro de no máximo 30 dias após a 
data de ingresso no país;

Documentação Exigida
• Passaporte original válido com pelos 
menos 6 (seis) meses de validade. O 
passaporte deve ter pelo menos 2 (duas) 
páginas em branco e ser assinado pelo 
portador;
• Uma foto individual recente para passa-
porte, de frente, com fundo branco;
• Formulário eletrônico de solicitação de 
visto;
• Cópia autenticada da carta do emprega-
dor ou empresa patrocinadora especifi-
cando claramente a natureza do negócio, 
datas de chegada e partida e o responsá-
vel financeiro pelos custos da viagem (a 
carta deve ser redigida em papel oficial 
timbrado da empresa e assinada por um 
membro da alta diretoria, apresentando o 
requerente e especificando seu trabalho/
cargo na empresa. A carta deve ter firma 
reconhecida. Uma cópia autenticada da 
carta-convite da parte brasileira também 
deve ser apresentada no consulado jun-
to com a original. Não será aceita carta 
enviada por fax ou e-mail. Embora este 
convite não seja exigido a princípio, o 

Bearers of a Business Visa intending 
to stay in Brazil for longer than 90 
days must request at the Federal Police 
Department in Brazil an extension 
within the first 30 days of their first 
entry into the country;

Required Documents
a. Original passport (valid for at least 6 
(six) months prior to its expiration date). 
The passport must have at least 2 (two) 
blank visa pages;
b. One recent individual passport photo, 
full-frontal, white background;
c. Electronic visa application form;
d. Notarized letter from the employer 
of sponsoring company, clearly stating 
the precise nature of business, dates 
of arrival and departure, and financial 
responsibility for the costs of the 
trip (the letter must be on an official 
company letterhead or stationary, signed 
by a senior manager, introducing the 
applicant and specifying his/her job/
position in the company). Signature 
must be notarized. Invitation letter 
from the Brazilian party must also be 
notarized in a “Cartório” in Brazil and 
presented to the Consulate in its original. 
Neither faxed nor emailed letter is 

funcionário consular pode solicitá-lo 
a seu critério se ele(a) assim julgar 
necessário;
• Requerentes que têm a intenção de 
participar da produção/filmagem de 
documentário, comercial, vídeo pro-
mocional ou filme devem enviar uma 
autorização do Ministério da Cultura 
(Secretaria para o Desenvolvimento 
Audiovisual), que deve ser obtida 
pelo agente/representante da parte in-
teressada no Brasil antes da emissão 
do visto;
• Certificado Internacional de Va-
cinação de Febre Amarela (se apli-
cável);

Visto de  
Trabalho – VITEM V
Este tipo de visto pode ser emitido 
para pessoas que viajam ao Brasil a 
trabalho e/ou para prestar serviços 
regidos por um contrato, incluindo 
cientistas, pesquisadores, técnicos ou 
profissionais: 
• Prestando serviços de qualquer tipo 
ao governo brasileiro, principalmente 
aqueles decorrentes de acordos inter-
nacionais dos quais o Brasil é signa-
tário;
• Contratados por uma empresa/cor-
poração ou outra entidade sediada no 
Brasil para trabalhar no país;
• Prestando serviços ou assistência 
técnica sem um contrato de trabalho 
ou vínculo empregatício com uma 
corporação ou entidade sediada no 
Brasil;
• Prestando serviços de assistência 
técnica decorrentes de contrato, 
acordo de cooperação ou instru-
mento semelhante firmado com 
uma corporação ou outra empresa 
estrangeira sem contrato de traba-
lho com a parte brasileira. Este vis-
to também pode ser concedido em 
caso de emergência por um prazo 

accepted. Although this invitation 
is not required at first, the Consular 
Officer may request it on his/her 
discretion as deemed necessary;
e. Applicants intending to take 
part in the production/ filming 
of documentary, commercial or 
advertisement videos or motion 
pictures must submit a permit 
from the Ministry of Culture 
(Secretaria para o Desenvolvimento 
Audiovisual), which is to be 
obtained by the interested party’s 
agent/representative in Brazil prior 
to the issuance of the visa; 
f. Yellow Fever International 
Certificate (when applicable);

Work Visa – VITEM V
This type of visa can be issued 
to persons who travel to Brazil 
to work and/or perform any 
services under contract, including 
scientists, researchers, technicians 
or professionals, such as those 
individuals: 
• Providing services of any kind 
to the Brazilian Government, 
particularly those arising from 
international agreements to which 
Brazil is a party;
• Contracted by a company/
corporation or other entity based in 
Brazil to work in the country;
• Providing services or technical 
assistance without a work contract 
or employment relationship with a 
corporation or entity based in Brazil;
• Providing technical assistance 
services arising from a contract, 
cooperation agreement or similar 
instrument signed with a foreign 
corporation or other legal entity 
without labor contract with 
the Brazilian party. This visa 
may also be granted in case of 
emergency for a period up to 30 



50 51

de até 30 dias, não renovável;
• Realizando treinamento profissional, 
sem vínculo empregatício formal, ime-
diatamente após a conclusão de cursos 
universitários ou profissionalizantes/vo-
cacionais;
• Matriculados em programas de residên-
cia médica em uma instituição de ensino/
hospitalar devidamente credenciada pelo 
Ministério da Educação;
• Empregados por uma empresa estran-
geira e enviados ao Brasil para trabalhar 
como trainees ou estagiários em uma 
subsidiária ou filial da empresa estran-
geira, contanto que sejam pagos exclu-
sivamente fora do Brasil pela empresa 
estrangeira;
• Que sejam educadores ou professores 
estrangeiros viajando ao Brasil para en-
sinar idiomas estrangeiros;
• Professores, cientistas e pesquisadores 
de alto nível que pretendam trabalhar em 
entidades públicas ou privadas voltadas 
ao ensino superior ou à pesquisa científi-
ca e tecnológica. Este visto pode ser emi-
tido por um período máximo de 2 anos. 
Se o requerente pretende ficar no país por 
um período mais longo, é preciso a quali-
ficação para um visto permanente;
• Que sejam tripulantes de embarcações 
estrangeiras que têm que operar em águas 
territoriais brasileiras, tal como exigido 
por contratos de fretamento, serviço ou 
risco com uma empresa brasileira;
• Que sejam tripulantes de embarcações 
pesqueiras arrendadas por uma empresa 
brasileira;
• Que sejam tripulantes ou outros pro-
fissionais exercendo atividades remune-
radas a bordo de navios de cruzeiro ao 
longo da costa brasileira, bacia do rio 
Amazonas ou outras vias fluviais conti-
nentais;
• Atletas profissionais contratados por 
empresa brasileira relacionada a esportes 
para exercer atividades esportivas remu-
neradas.

days non-renewable;
• Undertaking professional training, 
without a formal employment 
relationship, immediately after the 
completion of university or professional/
vocational studies;
• Enrolled in medical residency 
programs at educational institution/
hospital duly accredited by the Ministry 
of Education;
• Employed by a foreign company and 
sent to work in Brazil, as trainees or 
interns, at a subsidiary or branch of the 
foreign company, provided that they are 
paid exclusively outside Brazil by the 
foreign company;
• Who are foreign instructors or 
professors traveling to Brazil to teach 
foreign languages;
• Professor, scientists, high level 
researchers who intend to work in public 
or private entities related to high studies, 
scientific and technological research. 
This visa is issued for a maximum 
period of 2 years. If you intend to stay 
longer than that, you may qualify for a 
Permanent Visa;
• Who are crewmembers of foreign 
vessels having to operate in Brazilian 
territorial waters as required under a 
charter, service or risk contract with a 
Brazilian company;
• Who are crewmembers of fishing 
vessels leased by a Brazilian Company;
• Who are crewmembers or other 
professionals performing paid activities 
aboard cruise ships along the Brazilian 
coastline, the Amazon River basin or 
other inland waterways;
• Professional athletes contracted by 
a Brazilian sport-related Company to 
perform sport activities with payment.
• Work visa applications must be 
submitted directly to the Brazilian 
Ministry of Labor. Specific requirements 
are listed at: http://www.mtb.gov.br/
trab_estrang/default.asp

• Solicitações de visto de trabalho 
devem ser enviadas diretamente ao 
Ministério do Trabalho brasileiro. A 
lista com as exigências específicas 
está disponível em: http://www.mtb.
gov.br/trab_estrang/default.asp
A Seção Consular da Embaixada só 
pode processar solicitações após re-
ceber a autorização adequada do Bra-
sil.

Documentação Exigida
Assim que a devida autorização do 
Ministério do Trabalho brasileiro ou 
órgão regulador apropriado for obti-
da, os requerentes devem providen-
ciar:
• Passaporte original válido com pe-
los menos 6 (seis) meses de validade. 
O passaporte deve ter pelo menos 2 
(duas) páginas em branco e ser assi-
nado pelo portador;
• Uma foto individual recente para 
passaporte, de frente, com fundo 
branco;
• Formulário eletrônico de solicitação 
de visto;
• Certificado Internacional de Va-
cinação de Febre Amarela (se apli-
cável);
• Atestado de antecedentes criminais 
recente emitido pelo departamento de 
polícia local do requerente. 

The Consular Section of the 
Embassy can only process 
applications once the proper 
authorization is received from 
Brazil.

Required Documents
Once proper authorization from 
the Brazilian Ministry of Labor or 
other appropriate regulatory body is 
obtained, applicants must provide:
a. Original passport (valid for at least 
6 (six) months prior to its expiration 
date). The passport must have at 
least 2 (two) blank visa pages;
b. One recent individual passport 
photo, full-frontal, white 
background;
c. Electronic visa application form;
d. Yellow Fever International 
Certificate (when applicable);
e. Recent non-criminal record 
certificate issued by applicant’s local 
Police Department. 

Important: Applicants traveling 
to Brazil to provide services or 
technical assistance, without a work 
contract or employment relationship 
with the Brazilian-based entity/
corporation, must submit the 
following additional documents:
1) A letter of invitation from the 
Brazilian entity inviting applicant 
to provide technical services in the 
country;
2) A letter from the entity specifying 
the place and condition of the work 
to be performed by the applicant;
3) A letter from the Brazilian entity 
assuming responsibility for all 
maintenance expenses associated 
with applicant’s stay in Brazil 
as well as his repatriation to his/
her country of origin upon the 
termination of his work in Brazil;
4) Copy of a health insurance policy, 
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Importante: Requerentes que viajam ao 
Brasil para prestar serviços ou assistên-
cia técnica sem um contrato ou vínculo 
empregatício com a entidade/corporação 
sediada no Brasil devem enviar os se-
guintes documentos adicionais:
• Uma carta da entidade brasileira con-
vidando o requerente a prestar serviços 
técnicos no país;
• Uma carta da entidade especificando o 
local e condições do trabalho a ser reali-
zado pelo requerente;
• Uma carta da entidade brasileira assu-
mindo a responsabilidade por todas as 
despesas associadas à permanência do re-
querente no Brasil, além de sua repatria-
ção ao seu país de origem após o término 
do trabalho no Brasil;
• Cópia da apólice de seguro, válido no 
Brasil, em nome do requerente;
• Um documento oficial da entidade pa-
trocinadora no Brasil (como estatuto, car-
ta fundadora, etc.), além de comprovante 
do registro da entidade junto ao órgão 
regulador;
• Comprovante de que a entidade que 
convida no Brasil encontra-se operante.

Visto  
Permanente – VIPER
Para solicitar a autorização de visto per-
manente, o requerente deve comparecer 
pessoalmente.
Este visto pode ser emitido para:
• Pessoas que têm autorização anterior do 
Ministério das Relações Exteriores, soli-
citada pelo empregador, apresentando o 
contrato de trabalho aprovado pelo Mi-
nistério do Trabalho no Brasil;
• Professores, cientistas, pesquisadores 
de alto nível que pretendem trabalhar em 
entidades públicas ou privadas voltadas 
ao ensino superior ou à pesquisa cientí-
fica e tecnológica. Este visto é emitido 
para pessoas que pretender ficar no país 
por um período superior a 2 anos. Se não 
há intenção de permanência no Brasil por 

valid in Brazil, on behalf of applicant;
5) An official document from 
sponsoring entity in Brazil (such as 
statute, founding charter, etc.) as well as 
proof of the entity’s registration with the 
competent regulatory body;
6) Proof that the inviting entity in Brazil 
is in business and functioning.

Permanent  
VISA – VIPER
To request the authirization for a 
permanent visa the applicant must 
go in person.
This visa may be issued to:
• Those who have previous 
authorization from the Ministry of 
External Relations, requested by the 
employer, presenting contract of work 
approved by the Ministry of Labor in 
Brazil;
• Those who are professors, scientists, 
high level researchers who intend 
to work in public or private entities 
related to high studies, scientific and 
technological research. This visa is 
issued for those who intend to stay 
longer than 2 years. If there is no 
intention to stay in Brazil for more than 
2 years, the correct is to qualify for 
a Temporary Visa V. Attention: The 
Company must apply for candidate’s 
visa directly with the Ministry of Labor 
in Brazil. As soon as they receive the 
formal letter from Brazil, the candidate 
will have to go in person to get the visa;
• Those who have had Permanent 
residency in Brazil but stayed abroad 
for a period of 2 or more years 
uninterruptedly for the following reasons: 
complete studies of graduation or higher, 
professional training or research activities 
accredited by the Ministry of Science and 
Technology, may submit petition directly 
to the Consulate;
• Those who are traveling to Brazil as 
investor, administrator or Director of 

mais de 2 anos, é necessário a quali-
ficação  para um visto temporário V. 
Atenção: o contratante deve solicitar 
o visto diretamente junto ao Ministé-
rio do Trabalho no Brasil. Assim que 
receber a carta formal do Brasil, o 
requerente deve comparecer pessoal-
mente para obter o visto;
• Pessoas que já tiveram residência 
permanente no Brasil, mas ficaram 
fora do país por um período igual ou 
superior a 2 anos ininterruptos pelos 
seguintes motivos: concluir curso de 
graduação ou superior, treinamento 
profissional ou atividades de pesqui-
sa credenciadas pelo Ministério da 
Ciência e Tecnologia, podem enviar 
a solicitação diretamente ao Consu-
lado;
• Pessoas que estão viajando ao Bra-
sil como investidores, administrado-
res ou diretores de uma empresa loca-
lizada na Zona de Processamento de 
Exportação – ZPE devem requerer o 
visto através da empresa diretamente 
junto ao Ministério do Trabalho no 
Brasil.  Assim que receber a carta 
formal do Brasil, o requerente deve 
comparecer pessoalmente para obter 
seu visto;
• Pessoas que têm como comprovar 
os meios financeiros de promover um 
investimento direto no Brasil no valor 
de aproximadamente R$ 150.000,00 
– reais brasileiros. O montante exa-
to é determinado pelo Ministério do 
Trabalho/Conselho Nacional de Imi-
gração. O pedido deve ser enviado 
pela empresa brasileira diretamente 
ao Ministério do Trabalho no Brasil;
• Aposentados cuja pensão (mínimo 
de US $2.000,00 por mês para o re-
querente principal e dois dependen-
tes) possa ser transferida regularmen-
te para o Brasil. Caso haja mais de 
dois dependentes, é obrigatório trans-
ferir ao Brasil o montante adicional 

a Company located in the Zona de 
Processamento de Exportação – 
ZPE, must requested the visa by the 
Company directly with the Ministry 
of Labor in Brazil. As soon as they 
receive the formal letter from the 
Brazilian Government, the applicant 
will have to go in person to get the 
visa;
• Those who show proof of 
financial means to promote a 
direct investment in Brazil for 
an approximately amount of R$ 
150.000,00 – Brazilian Reais. The 
exact amount is determined by 
the Ministry of Labor/National 
Immigration Council. The petition 
must be submitted by the Brazilian 
Company directly to the Ministry of 
Labor in Brazil;
• Those who are retired persons 
whose pension (minimum of 
US $2,000.00 per month for 
the principal applicant and two 
dependants) can be regularly 
transferred to Brazil. In case of 
more than two dependants, it is 
mandatory to transfer to Brazil the 
extra amount of US$ 1,000.00 per 
person;
• Those who are members of the 
clergy and belong to a religious 
order or congregation established in 
Brazil;
• Those who are relatives of a 
Brazilian citizen or alien permanent 
resident in Brazil;
• Those who are married to a 
Brazilian citizen or a Permanent 
Resident;
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de US$ 1.000,00 por pessoa;
• Membros do clero e pessoas que perten-
çam a uma ordem religiosa ou congrega-
ção estabelecida no Brasil;
• Parentes de cidadão brasileiro ou es-
trangeiro com residência permanente no 
Brasil;
• Pessoas casadas com um cidadão brasi-
leiro ou cidadão com residência perma-
nente no Brasil;
• Pessoas que viajam espontaneamente 
ao Brasil para exercer o cargo de diretor, 
gerente ou administrador de organiza-
ções religiosas, assistenciais ou não go-
vernamentais. Este visto pode ser emiti-
do para um período de até 5 anos.
As informações acima permitem qualifi-
cação para um visto permanente.

Documentação Exigida     
Primeiro passo:
• Comprovante de residência (imposto 
de renda, conta de consumo, carteira de 
motorista, etc.);
• Passaporte original;
• Certidão de nascimento;
• Certidão de casamento (se aplicável);
• Atestado de antecedentes criminais 
emitido até 90 dias antes da solicitação, 
somente para requerentes acima de 16 
anos;
• Aplicam-se taxas de legalização, que 
serão determinadas na entrevista com a 
autoridade consular. 
   
Segundo passo:
Após o recebimento da autorização, o 
requerente deve apresentar a seguinte do-
cumentação:
• Passaporte original válido com pelos 
menos 6 (seis) meses de validade. O 
passaporte deve ter pelo menos 2 (duas) 
páginas em branco e ser assinado pelo 
portador;
• Uma foto individual recente para passa-
porte, de frente, com fundo branco;
• Formulário eletrônico de solicitação 

•  Those who voluntarily intend to 
travel to Brazil to held position as 
director, manager or administrator  
of religious, social assistance or  
non-governmental organizations.  
This visa may be issued for a  
period up to 5 years.
The information above qualify  
for a Permanent Visa.

Required Documents     
First step:
1) Proof of residence (income tax, 
utility bill, Driver’s License etc). 
2) Original passport;
3) Certificate of birth. 
4) Certificate of marriage (if 
applicable). 
5) Police certificate of no criminal 
record issued within 90 days, for 
applicants over 16 years old. 
6) There will be Legalization fees 
which will be determined at the 
interview with the Consular Authority. 
   
Second step:
After authorization is received, 
applicant must present the following 
documentation:
a. Original passport (valid for at least 
6 (six) months prior to its expiration 
date). The passport must have at least 2 
(two) blank visa pages;

de visto;
• Cópia autenticada da carta do em-
pregador ou empresa patrocinadora 
especificando claramente a natureza 
do negócio, datas de chegada e par-
tida e o responsável financeiro pelos 
custos da viagem (a carta deve ser 
redigida em papel oficial timbrado 
da empresa e assinada por um mem-
bro da alta diretoria, apresentando 
o requerente e especificando seu 
trabalho/cargo na empresa. A car-
ta deve ter firma reconhecida. Uma 
cópia autenticada da carta-convite 
da parte brasileira também deve ser 
apresentada no consulado junto com 
a original. Não será aceita carta en-
viada por fax ou e-mail. Embora este 
convite não seja exigido a princípio, 
o funcionário consular pode solicitá-
-lo a seu critério se ele(a) assim julgar 
necessário;
• Requerentes que têm a intenção de 
participar da produção/filmagem de 
um documentário, comercial, vídeo 
promocional ou filme devem enviar 
uma autorização do Ministério da 
Cultura (Secretaria para o Desenvol-
vimento Audiovisual), que deve ser 
obtida pelo agente/representante da 
parte interessada no Brasil antes da 
emissão do visto;
• Certificado Internacional de Vaci-
nação de Febre Amarelo (se aplicá-
vel);

Tempo de 
processamento  
para os 4  
tipos de Visto
O tempo de processamento é de 10 
dias úteis. Planeje a viagem adequa-
damente para que o visto seja emitido 
em tempo. Em caso de emergência, o 
requerente deve comparecer pessoal-
mente à Embaixada com toda a docu-
mentação comprobatória. •

b. One recent individual passport 
photo, full-frontal, white 
background;
c. Electronic visa application form.
d. Notarized letter from the employer 
of sponsoring company, clearly 
stating the precise nature of business, 
dates of arrival and departure, and 
financial responsibility for the 
costs of the trip (the letter must be 
on an official company letterhead 
or stationary, signed by a senior 
manager, introducing the applicant 
and specifying his/her job/position 
in the company). Signature must 
be notarized. Invitation letter from 
the Brazilian party must also be 
notarized in a “Cartório” in Brazil 
and presented to the Consulate in its 
original. Neither faxed nor emailed 
letter is accepted. Although this 
invitation is not required at first, 
the Consular Officer may request 
it on his/her discretion as deemed 
necessary;
e. Applicants intending to take 
part in the production/ filming 
of documentary, commercial or 
advertisement videos or motion 
pictures must submit a permit 
from the Ministry of Culture 
(Secretaria para o Desenvolvimento 
Audiovisual), which is to be 
obtained by the interested party’s 
agent/representative in Brazil prior 
to the issuance of the visa; 
f. Yellow Fever International 
Certificate (when applicable);

Processing Time for 
the 4 types of Visas
Processing time is 10 business days. 
Plan the trip accordingly, in order to 
have the visa issued on time. In case 
of emergency, the applicant must 
attend the Embassy in person with 
all supporting documentation. •



56 57

Propriedade 
intelectual Intellectual property

Benny Spiewak - Zancaner, Costa e Spiewak 
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In Brazil, Intellectual Property Rights 
(IPRs) can be generally classified in 
three main groups: Industrial Property, 
Copyright and Related Rights and 
sui generis IPRs. Industrial Property 
includes patents, trademarks, industrial 
designs, geographical indications 
and non-patentable knowledge i.e. 
know-how and trade secrets. They are 
regulated mainly by Federal Law No 
9.279/96 (LPI). INPI is responsible for 
implementing rules regulating industrial 
property, as well as for granting and 
registering patents, industrial designs, 
trademarks, geographical indications, 
software and technology transfer 
agreements. Copyright protection is 
regulated mainly by Federal Law No 
9.610/98. Whilst Software receives 
specific protection, i.e., software 

No Brasil, os Direitos de Propriedade Intelectual (DPI) 
podem ser geralmente classificados em 3 grandes gru-
pos: Propriedade Industrial, Direitos Autorais e DPI 
sui generis. Propriedade industrial (PI) inclui patentes, 
marcas, desenhos industriais, indicações geográficas e 
conhecimentos não patenteáveis, como Know-How e 
Segredos Industriais. Eles são regulados principalmente 
pela Lei Federal nº 9.279/96 (LPI). O INPI é responsá-
vel pela implementação de regras que regulam a PI, bem 
como pela concessão e registro de patentes, desenhos 
industriais, marcas, indicações geográficas, software e 
contratos de transferência de tecnologia. A proteção aos 
direitos autorais é regulada pela Lei Federal nº 9.610/98. 
Embora os Programas de Computador recebem proteção 
específica, fornecida pela Lei Federal nº 9.609/98, a Lei 
de Direitos Autorais é complementarmente aplicável. 
Os DPI sui generis incluem os Cultivares, que são regu-
lados pela Lei Federal nº 9.456/97, e a proteção para o 
Layout de Circuito Integrado, regulado pela Lei Federal 
nº 11.484/07.

Patentes
Para ser patenteável, uma invenção deve atender aos re-
quisitos de novidade, atividade inventiva e aplicação in-
dustrial. As patentes são concedidas sob o princípio do 
primeiro depósito. Não são patenteáveis: descobertas, te-
orias científicas, métodos matemáticos, conceitos abstra-
tos, métodos comerciais, métodos de tratamento e diag-
nóstico, seres vivos e materiais biológicos, no todo ou em 
parte, encontrados na natureza ou isolados, entre outros.

Quanto tempo: 20 anos do depósito. Mas a proteção 
nunca pode ser inferior a 10 anos a contar da data de 
concessão.

Como proteger: Os pedidos de patente devem ser depo-
sitados no INPI e conter as reivindicações, uma descri-
ção completa da invenção com desenhos e evidência de 
conformidade com todos os requisitos legais, em por-

protection is provided by Federal 
Law No. 9.609/98, the Copyright 
Law is complementarily applicable. 
Sui generis IPRs include Plant 
Variety, which is regulated by 
Federal Law No. 9.456/97, and 
the protection for the Layout of 
Integrated Circuit, which is regulated 
by Federal Law No. 11.484/07.

Patents
In order to be patentable, an 
invention must meet the patentability 
requirements: novelty, inventive step 
and industrial applicability. Patents 
are granted under the ‘first to file’ 
principle. The LPI lists non-eligible 
subject matter: discoveries, scientific 
theories, mathematical methods, 
abstract concepts, business methods, 
methods of treatment and diagnostic, 
natural living beings and biological 
materials, in whole or in part, found 
in nature or isolated therefrom, 
amongst others.

How long: 20 years from filing. But 
protection can never be of less than 
10 years from granting.

How to protect: Patent applications 
must be filed with the INPI and 
contain the claims, a complete 
description of the invention 
with a drawing and evidence 
of compliance with all legal 
requirements, in Portuguese. The 
inventor has 36 months to request a 
technical examination of the patent 
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application. If no such request is made, 
the application will be dismissed.

Pharmaceutical 
Patents
Section 229-C of the LPI establishes 
that the granting of patents in connection 
with pharmaceutical products or 
processes depends on the prior approval 
from ANVISA.

Trademarks
Any visually perceptive distinctive 
sign, when not prohibited under law, 
may be registered as a trademark. 
The INPI uses the Nice International 
Classification in order to classify 
trademarks. As a general rule, a 
trademark is granted under the ‘first 
to file’ principle. Yet, a bona fide user 
of an unregistered trademark may 
claim priority rights over a competing 
trademark application, provided there 
is evidence confirming the use of said 
unregistered trademark in Brazil for 
at least six months before the date in 
which the competing application was 
filled. The INPI ex officio does not 
grant registration to trademarks that 
are devoid of any distinctive character; 
contain official symbols; are signs  
of advertising; among others.

How long: 10 years from granting. 
Extendable for equal and successive 
periods, upon payment of the fees.

How to protect: The application of a 
trademark and any documents attached 
must be presented in Portuguese. A 
foreign applicant must maintain a 
qualified attorney, resident in Brazil, 
with authority to represent the applicant 
administrative and judicially. After 
publication, any interested person 
may file opposition. The decision of 
rejection is contestable.

tuguês. O inventor tem 36 meses para 
solicitar um exame técnico do pedido 
de patente. Se não for feito, o pedido 
será rejeitado.

Patentes 
Farmacêuticas
O artigo 229-C da LPI estabelece que a 
concessão de patentes em relação a pro-
dutos ou processos farmacêuticos depen-
de da aprovação prévia da ANVISA.

Marcas
Qualquer sinal distintivo visualmente 
perceptivo, quando não proibido por 
lei, pode ser registrado como marca no 
Brasil. O INPI usa a Classificação In-
ternacional de Nice para classificar as 
marcas registradas. Como regra geral, 
uma marca é concedida sob o princípio 
do primeiro depósito. No entanto, um 
usuário de boa-fé de uma marca não 
registrada pode reivindicar direitos de 
prioridade em relação a um pedido de 
marca comercial concorrente, desde que 
haja evidências que confirmem o uso da 
referida marca comercial não registrada 
no Brasil por pelo menos 6 meses antes 
da data em que o pedido concorrente foi 
preenchido. O INPI ex officio não con-
cede registro para marcas que seja des-
providos de qualquer caráter distintivo; 
sejam contrários aos princípios da mo-
ralidade, liberdade de religião ou cons-
ciência; contenham símbolos oficiais; 
expressões de propaganda entre outros.

Quanto tempo: 10 anos da concessão. 
Prorrogáveis por períodos iguais e suces-
sivos, mediante o pagamento das taxas. 

Como proteger: Quaisquer documentos 
anexos ao pedido de registro de marca 
devem ser apresentados em português. 
Um solicitante estrangeiro deve contratar 
um advogado qualificado, residente no 
Brasil, com autoridade para representar o 

requerente administrativa e judicial-
mente. Após a publicação, qualquer 
pessoa interessada pode apresentar 
oposição. A decisão de rejeição é re-
corrível.

Segredos  
Industriais (SI)
Existem disposições legais para 
proteção de SI nas práticas de con-
corrência desleal. No entanto, não 
existe um mecanismo específico 
ou lei destinada a impedir que um 
SI caia no domínio público. A di-
vulgação, quer por meios legais ou 
ilegais, implica que as informações 
tornam-se públicas. Caso um ter-
ceiro divulgue um SI, essas infor-
mações não serão mais protegidas 
como SI, mas o proprietário tem 
direito processar aquele que inde-
vidamente se apropriou de seu SI 
na seara civil e penal.

Como proteger: São protegidos in-
dependentemente de qualquer for-
malidade ou registro e o prazo de 
proteção é ilimitado, enquanto du-
rar a confidencialidade.

Trade Secrets (TS)
There are statutory provisions 
for protection of TS under unfair 
competition practices. Yet, there is 
no specific mechanism or statute 
aimed at preventing a TS from 
falling into public domain. The 
disclosure, either by lawful or 
unlawful means, implies that the 
information become public. In 
case a third party discloses a TS, 
such information will no longer be 
protected as a TS but the owner of 
the TS is entitled to request civil 
and criminal remedies, including 
damages.

How to protect: Are protected 
regardless of any formality or 
registration and the term of 
protection is unlimited, lasting as 
long as the confidentiality holds.
 
Copyright
Copyright protects all intellectual 
works that are creations of the 
mind, whatever their mode of 
expression or affixation in any 
kind of media, physical or virtual. 
Only concrete expressions are 
protectable and not ideas. It 
includes artistic, literary and 
scientific expressions, text, music, 
works of art such as paintings 
and sculptures, as well as 
technological works, for example, 
computer programs and electronic 
databases. As a general rule.

How long: 70 years from January 
1st of the year following the 
author’s death.

How to protect: Assuming that 
the work is original, it will be 
automatically protected regardless 
of registration. Although not 
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Direitos Autorais
Todas as obras intelectuais que são 
criações do espírito, independente-
mente do modo de expressão ou fixa-
ção em qualquer tipo de suporte, físico 
ou virtual são protegidos por direitos 
autorais. Somente expressões concre-
tas são protegidas e não ideias. Inclui 
expressões artísticas, literárias e cien-
tíficas, texto, música, obras de arte, 
como pinturas e esculturas, bem como 
trabalhos tecnológicos, por exemplo, 
programas de computador e bases de 
dados eletrônicas. 

Quanto tempo: 70 anos contados a 
partir de 1º de janeiro do ano seguinte 
à morte do autor.

Como proteger: Supondo que o traba-
lho seja original, será automaticamen-
te protegido, independentemente do 
registro. Embora não seja obrigatório, 
o registro ainda é recomendado como 
forma de evidenciar autoria, especial-
mente para autores e proprietários es-
trangeiros.

Software
Quanto tempo: 50 anos após sua cria-
ção.

Como proteger: Supondo que o sof-
tware seja original, terá proteção inde-
pendentemente do registro. No entan-
to, ainda é recomendável como uma 
forma de evidenciar a autoria. O INPI 
é a autoridade responsável pelo regis-
tro de software.

O conteúdo deste artigo destina-se a 
fornecer um panorama geral sobre o 
assunto. Aconselhamento profissio-
nal deve ser procurado sobre suas cir-
cunstâncias específicas. As opiniões 
expressas neste artigo são unicamente 
dos autores deste artigo. •

mandatory, registration is still 
recommend as a way to evidence 
authorship, especially for foreign 
authors and owners. 

Software
How long: 50 years after its 
creation.

How to protect: Assuming that 
the software is original, it will 
be afforded copyright protection 
regardless of registration. Tough, 
it is still recommend as a way to 
evidence authorship. The INPI 
is the responsible authority for 
registration of software.

The content of this article is 
intended to provide a general 
guide to the subject matter. 
Specialist professional advice 
should be sought about your 
specific circumstances. The views 
expressed in this article are solely 
of the authors of this article. •
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Lei Antitrust Competition law

Camilla Sisti - Velloza Advogados

The Brazilian System for Protection of Competition (SBDC) is 
structured, primarily, by Law No. 12,529, as of November 30, 
2011, and divided into the Secretary for Economic Monitoring 
of the Ministry of Finance and the Administrative Council for 
Economic Defense (CADE).
CADE is an adjudicatory body, with jurisdiction over the national 
territory, which on its turn is divided into: (i) the Administrative 
Tribunal of Economic Defense (responsible for deciding on 
the existence of violations to the economic order, applying 
penalties, analyzing acts of economic concentration, approving, 
denying, or imposing conditions to those, etc.); (ii) the General 
Superintendence (responsible for ensuring compliance with 
Law No. 12,529, monitoring activities of entities holding market 
dominant positions, preventing violations to the economic order, 
advancing preparatory proceedings and investigations as to 
discover violations, proposing cease-and-desist commitments 
(TCC); etc.); and (iii) the Department of Economic Studies 
(responsible for the preparation of economic studies and opinions 
to ground CADE’s decisions, from a technical and scientific 
standpoint). 
Law No. 12.529 sets forth as violations to the economic order: (i) 
to limit, restrain, or damage free initiative or competition; (ii) to 
control relevant markets; (iii) to arbitrarily increase profits; and 
(iv) to exercise dominant position abusively; listing examples 
of acts which can lead to the characterization of such violations. 
Individuals, companies, and entities can be penalized, regardless 
of fault, and their officers and directors can be held jointly and 
severally responsible. In case of conviction, pecuniary fines 
applicable to companies range from 0.1% to 20% of the preceding 
year’s gross revenue, which, in the worst-case scenario, may be 
cumulated with additional penalties determining the companies’ 
spin-off, transfer of control, disposal of assets, prohibition to 
develop business activities, etc.
The analysis of economic concentration acts (typically, M&A 
and private equity transactions, and associative agreements) 
is another of CADE’s relevant activities worth mentioning. 
Law No. 12,529 establishes that, whenever certain gross 
revenue or turnover thresholds are met by, at least, 2 economic 
groups involved in the transaction during the previous year 

O Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência (SBDC) é re-
gulado, prioritariamente, pela Lei nº 12.529, de 30 de novembro 
de 2011, e está dividido entre Secretaria de Acompanhamento 
Econômico do Ministério da Fazenda e Conselho Administrati-
vo de Defesa Econômica – o CADE.
O CADE é uma autarquia com jurisdição nacional, por sua 
vez, subdividido em: (i) Tribunal Administrativo de Defesa 
Econômica (responsável por decidir sobre a existência de in-
frações à ordem econômica, aplicar sanções, apreciar atos de 
concentração, aprovando, rejeitando ou impondo as restrições, 
etc.); (ii) a Superintendência-Geral (responsável por zelar pelo 
cumprimento da Lei nº 12.529, acompanhar as atividades dos 
dominantes de mercado, prevenir infrações da ordem econômi-
ca, promover procedimento preparatório e inquérito adminis-
trativo de apuração de infrações, propor termo de compromisso 
para a cessação das práticas infratora, etc.); e (iii) o Departa-
mento de Estudos Econômicos (responsável pela elaboração de 
estudos e pareceres econômicos para subsídio, técnico e cien-
tífico, do órgão).
A Lei nº 12.529 estabelece como infrações à ordem econômi-
ca: (i) limitação, falseamento ou prejuízo à livre concorrência 
ou iniciativa; (ii) dominação de mercado relevante; (iii) au-
mento arbitrário de lucros; e (iv) exercício abusivo da posi-
ção de dominante, listando, de maneira exemplificativas, as 
condutas que podem levar à caracterização dessas infrações. 
Podem ser penalizadas, independentemente de culpa, pesso-
as físicas, jurídicas ou entidades sem personificação, sendo 
os gerentes e administradores passíveis de responsabilização 
solidária. Havendo condenação, as penas pecuniárias aplicá-
veis a empresas vão de 0,1% a 20% do faturamento no ano 
anterior, podendo ser cumuladas, no pior cenário, com penas 
adicionais, determinando, por exemplo, a cisão, transferência 
do controle societário, venda de ativos, proibição do exercício 
de atividade empresarial, etc.
Outra atuação relevante do CADE que merece ser comen-
tada é a análise dos atos de concentração econômica (tipi-
camente, operações de M&A, private equity e contratos 
associativos). A Lei nº 12.529 estabelece que, sempre que 
determinados patamares de faturamento bruto anual ou vo-
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lume de negócios sejam atingidos por, 
pelo menos, 2 grupos econômicos en-
volvidos na transação no ano anterior (a 
saber, R$ 750 milhões por um dos gru-
pos e R$ 75 milhões pelo outro), o ato 
de concentração em questão deverá ser 
submetido ao controle prévio do CADE.
Para verificar tais patamares de fatura-
mento / volumes de negócios dos grupos 
econômicos, o CADE editou resoluções, 
estabelecendo os critérios aplicáveis a 
pessoas jurídicas (i.e., linha de controle e 
controle comum, externo ou interno, bem 
como participação relevante, definida em 
20%) e fundos de investimento (i.e., co-
tistas com participação igual ou superior 
a 50% das cotas do fundo e seus grupos, 
além da participação relevante, também 
de 20%). Os atos de concentração podem 
ser analisados no rito sumário, quando 
houver baixo potencial ofensivo à con-
corrência, com prazo legal de análise de 
30 dias. Para os demais atos, o prazo le-
gal de análise é de 240 dias.
O CADE disponibiliza, em seu site, guias 
sobre diversos temas que, junto com a 
jurisprudência do órgão, são valiosos 
na estruturação de negócios e contratos 
(e.g., compliance, acordos de leniência e 
TCC, gun jumping e concentração hori-
zontal).•

(specifically, R$ 750 million by 
one group and R$ 75 million by the 
other), the economic concentration 
act in question must be submitted to 
CADE’s prior approval.
As to verify such economic groups 
gross revenue / turnover thresholds, 
CADE has issued normative 
instructions setting forth criteria 
applicable to companies (i.e., 
control, whether internal or external, 
and relevant ownership defined at 
20%) and investment funds (i.e., 
investors with ownership equal or 
higher than 50% and their economic 
groups, and relevant ownership, 
also defined at 20%). The economic 
concentration acts can be analyzed 
under the fast track procedure, with 
a legal term for analysis of 30 days, 
if there is low potential of offense to 
competition. For other acts, the legal 
term for analysis is of 240 days.
CADE makes guidelines on several 
topics available in its website (e.g., 
compliance, lenience and TCC 
agreements, gun jumping, and 
horizontal concentration), which 
guidelines, alongside the entity’s 
precedents, are valuable in structuring 
business and agreements. •



66 67

Governança,  
Risco e Compliance

Governance, Risk  
and Compliance

André Castro Carvalho e Otavio Augusto Venturini de Sousa - Braga Nascimento e Zilio

A regulamentação jurídica de gover-
nança, risco e compliance no Brasil 
tem avançado bastante nesses últimos 
anos, especialmente nos setores finan-
ceiro, saúde, e de relacionamento com 
o setor público.

Compliance para  
quem se relaciona  
com o Poder Público
Para aqueles que pretendem se relacio-
nar com o Poder Público, a legislação 
que regula especificamente esses re-
lacionamentos avançou significativa-
mente nos últimos anos. A principal 
razão foi a entrada em vigor da Lei 
nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) 
e de seu Decreto regulamentador nº 
8.420/2015, que dispõem sobre a res-
ponsabilização objetiva administrativa 
e civil de pessoas jurídicas pela prática 
de atos de corrupção contra a adminis-
tração pública, nacional ou estrangeira.
O Decreto nº 8.420/15 traz a definição 
e a relevância do Programa de Integri-
dade para prevenção de corrupção e 
até mesmo atenuação das sanções dela 
decorrentes. Empresas que já possuam 
programa de compliance – isto é, uma 
estrutura para o bom cumprimento de 
leis em geral – deverão adaptá-lo para 
que as medidas anticorrupção sejam 
integradas ao programa já existente. 
Ainda na seara de relacionamento pú-
blico-privado, outra mudança relevan-
te se deu nas próprias estatais. A Lei 
nº 13.303/16 (Lei das Estatais) definiu 
que o estatuto da empresa pública, da 
sociedade de economia mista e de suas 

The legal regulation of governance, 
risk, and compliance in Brazil has 
made great strides over the past few 
years, especially in the financial 
and health sectors, as well as in the 
relationship with the public sector.

Compliance in 
relationships with 
Public Authorities
To those who intend to engage 
with Public Authorities, the laws 
that regulate specifically these 
relationships has made substantial 
progress over the past few years. The 
main reason for that was the entry 
into force of the Law 12,846/2013 
(Anti-corruption Law) and the Decree 
8,420/2015, which deals objectively 
with administrative and civil 
accountability for corruption acts 
practiced against domestic or foreign 
public administration.
The Decree 8,420/2015 brings 
the definition and relevance of 
the Integrity Program for the 
prevention of corruption and even the 
attenuation of penalties arising from 
it. Companies that have an existing 
compliance program – that is, a 
structure to properly comply with 
the law in general – must adopt it so 
that anti-corruption measures can be 
integrated to the existing program. 
Still, with respect to public-private 
relations, another relevant change 
came about in state-owned companies. 
The law 13,303/16 (State-Owned 
Companies Law) defined that the 

subsidiárias deverá observar re-
gras de governança corporativa, de 
transparência e de estruturas, práti-
cas de gestão de riscos e de controle 
interno, composição da administra-
ção e, havendo acionistas, mecanis-
mos para sua proteção. Portanto, a 
adoção de regras de governança e 
compliance passam a ser exigência 
não só para aqueles que contratam 
com o Poder Público, mas também 
para as próprias estatais – o que 
deverá ser levado em consideração 
quando uma empresa pretenda se 
relacionar com uma estatal.

bylaws of state-owned companies, 
semi-public corporations, and 
their subsidiaries must observe the 
corporate governance, transparency, 
and structure rules, risk 
management and internal control 
practices, management composition, 
and, if there are shareholders, 
protection mechanisms for them. 
Therefore, adopting governance 
and compliance rules has become 
a requirement not only to those 
looking to enter into agreements 
with Public Authorities, but also 
to state-owned companies – which 
should be taken into account when 
a company intends to deal with a 
state-owned company.

Compliance for the 
financial sector
Compliance for the financial sector 
has been defined first and foremost 
in the Brazilian Central Bank’s 
resolutions and directives. In this 
respect, it is worth mentioning 
the Resolution 4,567 of April 27, 
2017, which defines the rules for 
remitting information related to 
the members of the controlling 
group and administrators of 
financial institutions and other 
institutions authorized to operate 
by the Brazilian Central Bank. 
The regulation also defines the 
parameters for the availability  
of a hotline to report evidence  
of illegality related to the 
institution’s activities.

11
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Compliance para  
o setor financeiro
A regulação do compliance para o se-
tor financeiro vem definida, sobretudo, 
nas resoluções e circulares do BACEN. 
Nessa seara, merece destaque a recen-
te Resolução nº 4.567, de 27 de abril 
de 2017, que define as regras para a 
remessa de informações relativas aos 
integrantes do grupo de controle e aos 
administradores das instituições finan-
ceiras e das demais instituições autori-
zadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil. O regulamento também defi-
ne parâmetros sobre a disponibilização 
de canal de denúncia para comunica-
ção de indícios de ilicitude relaciona-
dos às atividades da instituição.
O mesmo destaque deve ser feito em 
relação à Resolução nº 4.595, de 28 de 
agosto de 2017, que versa sobre a polí-
tica de conformidade (compliance) das 
instituições financeiras e demais ins-
tituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil.

Padrões ISO de 
compliance
Aquele que pretenda iniciar negócios 
no Brasil também deverá ter atenção 
com os standards definidos nas normas 
ISO. Dentre as mais recentes, merecem 
destaque as ISOs 19600 (compliance) 
e 37001 (antissuborno).
A ISO 37001 foi elaborada como uma 
especificação com requisitos mínimos 
para obter uma certificação acreditada, 
ao passo que a ISO 19600 foi elaborada 
como um guia de diretrizes sem fina-
lidade de certificação acreditada. Isso 
significa dizer que a ISO 37001 terá 
um esquema de certificação acreditada, 
com critérios oficiais definidos pelo 
órgão governamental nacional respon-
sável, a exemplo do que já ocorre com 
diversas normas de sistemas de gestão 
(ISO 9001, ISO 14001, etc).

Canal de denúncias e treinamentos
Outros dois pontos importantes trazi-
dos pela legislação de compliance é 
a importância e a evidência dos trei-
namentos corporativos, além da pre-
sença de um canal de denúncias que 
funcione de maneira independente. 
A criação e a implementação de 
canais de denúncia (hotlines) é ele-
mento essencial para um programa 
de compliance, e isso tem auxiliado 
empresas de todo o País na detec-
ção de fraudes.
Os treinamentos in-company também 
são peças fundamentais, sobretudo, 
na consolidação do modelo Com-
pliance Champion, que se pauta pela 
promoção de uma cultura de engaja-
mento e participação de toda a equipe 
interna das empresas nas metas de 
conformidade. É importante que o 
treinamento seja realizado junto com 
consultor externo, de preferência 
com certificação internacional, para 
que haja a real incorporação e ade-
rência ao programa de compliance no 
seio da organização. Isso é relevante, 
sobretudo, para demonstração de evi-
dência da efetividade dos treinamen-
tos corporativos. •

It is also worth mentioning the 
Resolution 4,595 of August 28, 2017, 
which deals with compliance policies 
of financial institutions and other 
institutions authorized to operate by the 
Brazilian Central Bank.

ISO compliance 
standards
One who intends to start doing 
business in Brazil must also observe 
ISO standards. Among the most recent 
ones, ISO 19600 (compliance) and 
ISO 37001 (anti-bribery) stand out.
ISO 37001 was created as a specification 
with minimum requirements to obtain 
an accredited certification, whereas ISO 
19600 was created as guidelines with 
no accredited certification purposes. 
That means ISO 37001 will have an 
accredited certification structure, with 
official criteria defined by the relevant 
domestic governmental entity, just like 
several management system standards 
(ISO 9001, ISO 14001, etc.).
Reporting channel and trainings
Other two important points brought 
about by the compliance law is the 
importance and evidence of corporate 
trainings, in addition to the availability 
of an independent reporting channel. 

Creating and implementing reporting 
channels (hotlines) is essential for 
a compliance program and it has 
helped companies throughout the 
country to detect frauds.
In-company trainings are also 
fundamental, especially to 
consolidate the Compliance 
Champion model, which is based 
on encouraging the whole internal 
team to engage and participate in 
compliance goals. It is important 
that the training be carried out by 
an external consultant, preferably 
an internationally certified one, 
to ensure the incorporation of and 
adherence to the compliance program 
within the organization. That is 
especially relevant to show how 
effective corporate trainings are. •
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Compliance 
Digital no Brasil

Digital 
Compliance  
in Brazil

Pedro Henrique Ramos e Renato Leite Monteiro - Baptista Luz Advogados
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In recent years Brazil has gone through intense 
changes in the rules related to Information Technology 
and Data Protection. A direct consequence of it is the 
likely increase in operational costs when adjusting 
to the new obligations imposed by the norms and by 
regulatory and supervisory authorities. This article will 
address the most important issues related to Digital 
Compliance in the Brazilian scenario.

Internet Services
The Marco Civil of Internet – “MCI” (Federal Law 
12.965/14) is the main Internet regulation in the 
country. The law has implemented strict rules for the 
protection of personal data, such as data collection 
procedures, data usage and data retention. In addition, 
it addresses topics such as network neutrality and 
Internet application providers liability for third party 
generated content. The Federal Decree 8.771/16 
regulated the MCI to deal with exceptions to net 
neutrality, so as to indicate procedures for storage and 
data protection by Internet providers, as well as to 
establish parameters for supervision and enforcement 
of infractions.
In the context of processing of personal data, the MCI 
determines that any Internet service provider, whether 
or not located in Brazil, must obtain the free, express 
and informed consent from the data subject. Personal 
data may only be used for purposes that justify its 
collection. Internet providers must retain the smallest 
possible amount of personal data, excluding it as 
soon as the purpose of their collection is reached, 
at the request of the data subject or at the end of the 
relationship between the parties, except for the cases of 
mandatory data retention as provided for by law.
According to the MCI, the use of personal data for 
purposes other than those authorized through consent 

O Brasil vem passando nos últimos anos por in-
tensas alterações nas regras relacionadas a tec-
nologias da informação e proteção de dados. 
Uma consequência direta é o provável aumento 
do custo operacional para se adequar às novas 
obrigações impostas por normas e órgãos regu-
ladores. O presente texto abordará as mais im-
portantes questões relacionadas ao Compliance 
Digital no contexto brasileiro.

Serviços de Internet
O Marco Civil da Internet – MCI (Lei 12.965/14) 
é o principal regulamento sobre Internet no país. 
A norma implementou regras restritas para a 
proteção de dados pessoais, tais como padrões 
de coleta, tratamento e retenção de dados. Ade-
mais, aborda temas como neutralidade da rede e 
responsabilidade de provedores de aplicação de 
Internet por conteúdo gerado por terceiros. O De-
creto 8.771/16 regulamentou o MCI para tratar 
das exceções à neutralidade da rede, indicar pro-
cedimentos para guarda e proteção de dados por 
provedores de Internet e estabelecer parâmetros 
para fiscalização e apuração de infrações.
No contexto do tratamento de dados pessoais, o 
MCI determina que todo e qualquer serviço de 
Internet, localizado ou não no Brasil, deve ob-
ter o consentimento livre, expresso e informado 
do titular dos dados pessoais. Os dados pessoais 
somente poderão ser utilizados para finalidades 
que justifiquem sua coleta. Provedores de Inter-
net devem reter a menor quantidade possível de 
dados pessoais, excluindo-os tão logo atingida a 
finalidade de seu uso, mediante requerimento do 
titular ou ao término da relação entre as partes, 
ressalvadas as hipóteses de guarda obrigatória de 
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could only be performed with new 
consent, since so far there are no 
lawful authorizing hypothesis such 
as those of the legitimate interests, 
which exist in the European 
regulatory environment.
In the context of information security, 
the MCI, along with its regulatory 
decree, obliges Internet Service 
Providers to implement technologies 
that: (i) allow strict control over access 
to data; (ii) implement authentication 
mechanisms to access electronic 
records; (iii) create a detailed inventory 
of access to records; and (iv) implement 
techniques that ensure data inviolability, 
such as encryption or the like.
It is important to bear in mind that 
several bills of law regarding a general 
law for the protection of personal 
data have been proposed. Bill of Law 
5276/16 is worth of relevance, which 
is currently in an advanced stage in 
the legislative process. When it comes 
into force, which should take place 
in 2017, it could lead to significant 
changes to the regulatory environment 
of protection personal data in the 
country.

Sectorial protections
The area of ​​activity of a company 
should also be considered.The 
financial sector, for instance, 
has several norms and their own 
guidelines, which must be followed 
by companies such as fintechs. 
Complementary Law 105/2001 
regulates the confidentiality of the 
financial institutions operations, and 
must be read in parallel to the rules of 
the Brazilian Securities Commission - 
CVM and the Central Bank of Brazil 
- Bacen. Federal Law 12.414/2011 
regulates credit reports and certain 
aspects regarding protection of 

registros previstas em lei.
De acordo com o MCI, o uso de da-
dos pessoais para finalidades diver-
sas daquelas autorizadas por meio de 
consentimento, prática comum – por 
vezes necessária - em tempos de Big 
Data e IoT, somente poderia ser rea-
lizado mediante novo consentimento, 
uma vez que inexiste, por ora, precei-
tos autorizativos como o dos legítimos 
interesses.
No contexto de segurança da infor-
mação, o MCI, junto com seu decreto 
regulamentador, obriga os provedores 
de serviços de Internet a implemen-
tarem tecnologias que: (i) permitam 
o controle estrito sobre o acesso aos 
dados; (ii) implementem mecanismos 
de autenticação de acesso aos regis-
tros eletrônicos; (iii) criem inventário 
detalhado dos acessos aos registros; e 
(iv) implementem técnicas que garan-
tam a inviolabilidade dos dados, como 
criptografia ou equivalentes.
Importante ter em mente que, no Bra-
sil, foram propostos diversos projetos 
de uma lei geral de proteção de da-
dos pessoais. Destaca-se o Projeto de 
Lei 5276/16, que se encontra em esta-
do avançado no processo legislativo. 
Quando entrar em vigor, o que deve 
acontecer ainda no ano de 2017, poderá 

personal data in the credit 
environment, particularly the credit 
scoring risk analysis methodology. 
In Brazil, such practice is only 
allowed if the individual consents 
to the collection of their data.
The Telecommunications Law 
(Federal Law 9.472/97) defines 
value added services, also known 
as “Over The Top” (OTTs), which 
may have a direct influence on 
the taxation of digital services. 
In the health sector, the rules of 
the Federal Council of Medicine - 
CFM, such as the CFM Resolution 
1.821/07, which deals with 
technical standards concerning 
the digitization and use of 
computerized systems, must be 
complied with.

Criminal
From a criminal perspective, the 
Criminal Code introduced the 
criminal type of unauthorized 
access to computer devices, and 
the Federal Law 12.846/2013, 
known as the Anti-Corruption 
Law, or Brazilian Clean Company 
Act, and its regulatory decree 
(Federal Decree 8.420/15), dictate 
rules on legal compliance.

Public Sector 
Companies that occasionally 
provide services to the public 
administration must also pay 
attention to the rules established 
by the Access to Information Law 
(Federal Law 12.527/2011), since 
these may be required to provide 
citizens personal data in situations 
where there is a decentralization 
of public services to the private 
initiative, an increasingly common 
practice, especially in the context 
of Smart Cities.

acarretar mudanças significativas 
ao ambiente regulatório de proteção 
de dados pessoais no país.

Proteções setoriais
A área de atuação da empresa tam-
bém deve ser considerada devido 
às regulações setoriais. O setor 
financeiro, por exemplo, possuí 
diversas normas e guidelines pró-
prios que devem ser seguidos por 
empresas como fintechs. A Lei 
Complementar 105/2001 regula-
menta o sigilo das operações de 
instituições financeiras, e deve ser 
lida em paralelo às regras da Co-
missão de Valores Mobiliários – 
CVM e do Banco Central do Brasil 
- Bacen. A Lei 12.414/2011 disci-
plina o cadastro positivo e certos 
aspectos sobre proteção de dados 
pessoais no ambiente creditício, 
particularmente a metodologia de 
análise de risco credit scoring. No 
Brasil, essa prática só é permitida 
se o indivíduo consentir com o for-
necimento de seus dados. 
A Lei Geral de Telecomunicações 
(Lei 9.472/97) conceitua serviços 
de valor adicionado, também co-
nhecidos como “Over The Top” 
(OTTs), o que pode ter uma influ-
ência direta na tributação de servi-
ços digitais. No setor de saúde, as 
regras do Conselho Federal de Me-
dicina - CFM, tais como a Resolu-
ção CFM 1.821/07, que trata sobre 
normas técnicas concernentes à di-
gitalização e uso dos sistemas infor-
matizados, devem ser observadas.

Penal
Sob a ótica penal, o Código Penal 
introduziu o tipo penal do acesso 
não autorizado a dispositivos in-
formáticos, e a Lei 12.846/2013, 
conhecida como Lei Anticorrupção, 
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e seu decreto regulamentador (Decreto 
8.420/15), ditam regras sobre confor-
midade legal. 

Setor público
Empresas que eventualmente ofere-
cem serviços à administração pública 
devem se atentar, também, as regras 
estabelecidas pela Lei de acesso à 
Informação (Lei 12.527/2011), uma 
vez que estas podem ser requisitadas 
a fornecerem dados pessoais de cida-
dãos em situações em que existe uma 
descentralização de serviços públi-
cos para a iniciativa privada, prática 
cada vez mais comum, principalmente 
no contexto de Cidades Inteligentes 
(Smart Cities). 

Propriedade 
intelectual
No Brasil, os instrumentos de proteção 
a esses ativos estão previstos na Lei do 
Software (Lei 9.609/98), na Lei de Di-
reito Autoral (Lei 9.610/98) e na Lei 
de Propriedade Industrial (9.279/96), 
esta que, inclusive, típica a prática de 
concorrência desleal. 

Conclusão
A prática do Compliance Digital ainda 
é algo incipiente no Brasil. Todavia, 
vem se tornando mais presente devi-
do, principalmente, a promulgação de 
novas regulamentações e pelo crescen-
te investimento por parte de empresas 
estrangeiras que já estão acostumadas 
a implementar políticas internas de 
adequação às regras de segurança da 
informação e proteção de dados, den-
tre outras.
Dessa forma, é altamente recomendá-
vel o auxílio de um corpo legal e téc-
nico que possa avaliar problemas crí-
ticos, riscos e valor de mercado, bem 
como apontar medidas de adequação a 
normas nacionais e internacionais. •

Intellectual 
property
In Brazil, the instruments for 
the protection of intangible 
assets are provided for in the 
Software Law (Law 9.609/98), the 
Copyright Law (Law 9.610/98) 
and the Industrial Property 
Law (9.279/96), which, as a 
matter of fact, provide for unfair 
competition practices.

Conclusion
The practice of Digital 
Compliance is still at an early 
stage in Brazil. However, it 
is becoming more common, 
mainly due to the passing of 
new regulations and the growing 
investment by foreign companies 
in the country, which are already 
used to implementing internal 
policies in order to adjust to the 
rules of information security and 
data protection, among others.
Therefore, the advice by a legal 
and technical body is highly 
recommendable, which can 
assess critical problems, risks and 
market value, as well as indicate 
measures for adjusting to domestic 
and international regulations. •
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A proteção do 
consumidor  
no Brasil

Consumer 
protection in Brazil

Fabíola Meira1 e Jessica Peress - Braga Nascimento e Zilio

Da proteção jurídica às relações 
de consumo
O Brasil possui uma das legislações mais avançadas – o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078/90) - que, não apenas 
tem por escopo a defesa dos consumidores, mas também a har-
monização dos interesses dos participantes das relações de con-
sumo, com vistas à necessidade de fomentar o desenvolvimento 
econômico e tecnológico, viabilizando os princípios da ordem 
econômica.  É certo que a legislação, ao considerar, de forma 
absoluta, o consumidor como vulnerável, impõe ao fornecedor 
à observância de direitos básicos dos consumidores e determina 
a responsabilidade solidária e objetiva dos partícipes, ou seja, o 
fornecedor responderá perante o consumidor independentemen-
te de ter agido ou não com culpa.

Dos direitos básicos
Entre os direitos básicos previstos no art. 6º, podemos citar, em 
síntese: a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos 
provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços 
considerados perigosos ou nocivos; a educação e divulgação so-
bre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas 
a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações; a infor-
mação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços; 
a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos 
comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e 
cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e 
serviços; entre outros. 

Das excludentes de 
responsabilidade no Código de 
Defesa do Consumidor 
O CDC, entre os direitos básicos, determina a inversão do ônus 
da prova, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação 
do consumidor ou quando este for considerado hipossuficiente. 
De toda forma, o fornecedor só não será responsabilizado pela 
reparação de danos causados, quando provar: que não colocou 
o produto no mercado; que o defeito do produto ou do serviço 

Legal protection to consumer rights
Brazil has one of the most advanced set of laws – the Consumer Protection 
Code (Law 8,078/90) – which not only protects consumer rights but also the 
harmonization of interests of the parties involved in relations of consumption, 
aiming to bolster the economic and technological development, making the 
principles of economic order feasible. It is true that, as the law deems the 
consumer vulnerable in absolute terms, it requires the supplier to comply with 
basic consumer rights and determines the partakers’ joint objective liability, 
that is, the supplier will be liable to the consumer whether the former is at fault 
or not.

Basic rights 
Basic rights under article 6 include, among others, in short: protection to 
life, health, and safety against the risks caused by practices in the supply of 
products and services deemed hazardous or harmful; education and advertising 
regarding proper consumption of products and services, ensuring freedom of 
choice and equality in contracts; suitable, clear information about different 
products and services, protection against false and improper advertising, 
coercive and dishonest commercial practices, and abusive clauses imposed in 
the supply of products and services; among others. 

Exclusion of liability in  
the Consumer Protection Code 
The Consumer Protection Code determines, among other basic rights, 
the inversion of the burden of proof when, at the judge’s discretion, 
the consumer’s allegation is credible or the consumer is deemed weak. 
Nonetheless, the supplier will not be held accountable for compensating 
damages when it is proven that: the supplier did not put the product in the 
market; the product or service is not faulty; or the consumer or other third 
parties are to blame. Thus, it is recommended that the supplier does not wait 
for the granting or not of the inversion of the burden of proof, since, in addition 
to the inability to discuss accountability, he or she will have to prove the 
aforementioned excluding parameters. 

Main obligations in  
commercial relationships
It is important to mention that the Code expands on the obligation to present 
clear information on the risks products and services pose; the responsibility 
for flaws or defects; and time limit to get a faulty product repaired, failure 
of which will cause, among other possibilities, the reimbursement of the 
amounts paid. The Code also provides for the legal obligation to set a 

13
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inexiste ou a culpa exclusiva do consumidor 
ou de terceiros. Assim, a recomendação é 
de que o fornecedor não aguarde o deferi-
mento ou não da inversão do ônus da prova, 
já que além de não ser possível discutir cul-
pa, terá o dever de comprovar as excluden-
tes acima mencionadas. 

Dos principais  
deveres nas relações 
de consumo 
Importante mencionar que ao longo do 
Código, estão destacadas de forma mais 
detalhada, a obrigação de prestar informa-
ções claras sobre os riscos que produtos e 
serviços apresentem, a responsabilidade 
por vícios e defeitos, o prazo de reparo de 
um produto com vício, sob pena de, entre 
outras hipóteses, o fornecedor ser obrigado 
a restituir a quantia paga. O dever legal de 
garantia, a determinação de recall quando, 
após a colocação do produto no mercado, 
este apresentar alto grau de nocividade ou 
periculosidade à saúde ou segurança do 
consumidor também são obrigações previs-
tas no CDC.
Ao tratar das práticas comerciais, além do 
rol exemplificativo do art. 39, o CDC esta-
belece que qualquer informação ou publi-
cidade obriga o fornecedor que a fizer vei-
cular ou dela se utilizar e integra o contrato 
que vier a ser celebrado. Tal determinação 
visa evitar “erros” propositais na oferta ou 
em campanhas de marketing como forma 
de atrair este consumidor de forma des-
leal.  A recusa de cumprimento da oferta 
confere ao consumidor o direito de exigir 
o cumprimento forçado da obrigação; acei-
tar outro produto ou prestação de serviço 
equivalente; rescindir o contrato, com di-
reito à restituição de quantia eventualmente 
antecipada. Publicidades poderão ser con-
sideradas enganosas se forem capazes de 
induzir o consumidor em erro a respeito de 
determinado dado, entre outros elementos 
que envolvam as características do bem. A 
publicidade poderá ser considerada abusiva 

warranty period; and recall products when, 
after becoming available in the market, 
they are found hazardous or harmful to 
consumers’ health or safety.
When dealing with trade practices, in 
addition to the explanatory list contained in 
article 39, the Consumer Protection Code 
provides that the supplier must fulfill any 
offer they inform or advertise, and the offer 
must be part of the contract. That aims to 
prevent purposeful “mistakes” in the offer 
or marketing campaigns as a dishonest 
way to appeal to consumers. Refusal to 
fulfill the offer entitles the consumer to 
demand its forced fulfillment; accept 
another equivalent product or service; 
terminate the agreement and be reimbursed 
for any amounts paid. An advertisement 
will be deemed fake when they are 
capable of misleading consumers with 
respect to certain information and other 
elements related to the goods’ features. An 
advertisement will be deemed improper 
when it involves discrimination, incites 
violence, exploits fear or superstition, 
among other elements that involve values, 
including the environment or children’s 
disabilities. 

Legal protection to 
consumers in the 

se envolver discriminação, incitar vio-
lência, explorar medo ou a superstição, 
entre outros elementos que envolvam 
valores, inclusive, ambientais ou defici-
ência da criança. 

Da proteção jurídica 
do consumidor no 
ambiente virtual 
Além do microssistema que rege às re-
lações de consumo, no que se refere ao 
comércio eletrônico, deverá ser obser-
vado o DL 7962/13 que regulamenta o 
CDC para dispor sobre a contratação no 
comércio eletrônico e tem como pila-
res: (a) informações claras a respeito do 
produto, serviço e do fornecedor;  (b) o 
atendimento facilitado ao consumidor; 
e (c) os meios adequados e eficazes 
para o exercício do direito de arrepen-
dimento.

Nota conclusiva 
Sem pretensão de esgotar o assunto, já 
que o CDC ainda trata da cobrança de 
dívidas, banco de dados, sanções penais 
e administrativas e ações coletivas, é 
certo afirmar que a livre iniciativa e o 
desenvolvimento da atividade econô-
mica no Brasil, deverão estar em plena 
consonância com o que estabelece o 
Código de Defesa do Consumidor e o 
Decreto lei 7.962/13 no que envolve o 
comércio eletrônico. Tal observância 
não elimina a obrigação de cumprimen-
to das demais exigências regulatórias 
de cada segmento. Importante ressalvar 
que a violação dos direitos dos consu-
midores poderá ensejar sanções de na-
tureza administrativa, civis e penais. •

virtual environment 
In addition to the microsystem 
that governs consumer rights, with 
respect to e-commerce, there is the 
Decree 7,962/13, which regulates the 
Consumer Protection Code to deal with 
contracts in e-commerce and whose 
pillars are: (a) clear information about 
the product, service, and supplier; (b) 
easily accessible customer service; 
and (c) suitable and effective means to 
allow consumers a cooling-off period.

Concluding note
With no intention to exhaust this 
subject, since the Consumer Protection 
Code also deals with debt collection, 
database, criminal and administrative 
penalties, and class actions, it is true 
that free market and the development 
of economic activity in Brazil have 
to comply with the provisions under 
the Consumer Protection Code and 
the Decree 7,962/13 with respect to 
e-commerce. That does not remove 
the obligation to fulfill each segment’s 
other regulatory requirements. It is 
important to highlight that violations 
of consumer rights may entail 
administrative, civil, and criminal 
penalties. •
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